
 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 
Tomada de Preços nº 02/2018 

 
Confirmamos o recebimento/download, na data abaixo, da Cópia Integral do Edital 
de Tomada de Preços nº 02/2018, que tem por objeto a Contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de licen ciamento de uso de 
Sistemas Integrados de Gestão Pública Municipal, co m suporte técnico, 
conversão, implantação e manutenção, com acesso sim ultâneo para usuários 
da Câmara Municipal, nas áreas de Contabilidade Púb lica, Orçamento Anual, 
Plano Plurianual, Tesouraria, Patrimônio, Compras e  Licitações, Portal da 
Transparência, Controle Legislativo, Controle de Fr otas Web, Recursos 
Humanos e Folha de Pagamento. 
 

Razão Social: _____________________________________________________ 

CNPJ:________________________________________________________ 

Fone/Fax: _____________________________________________________ 

E-mail: _______________________________________________________ 

Responsável Legal: _____________________________________________ 

_______________________________________ 
ASSINATURA 

 
____________________________,  _______, de ___________________de 2018. 
 
 
 
Nota: Para formalização do interesse em participar desta licitação, o 
proponente deverá encaminhar, devidamente preenchido, o RECIBO DE 
RETIRADA DE EDITAL , digitalizado no seguinte e-mail: 
licitacao@cmuniflor.pr.gob.br, ou pessoalmente no endereço indicado 
neste Edital. A Câmara não se responsabilizará pelo Edital, Anexos, e demais 
informações, obtidas ou conhecidas de forma diversa ou em local distinto do 
disposto no Edital. 
A não remessa do presente RECIBO, exime a Comissão de Licitação de 
futura comunicação de eventuais retificações ou suspensões ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação 
ou informação referente ao Edital em questão, estará disponível no site: 
www.cmuniflor.pr.gov.br, cabendo aos interessados, inteira 
responsabilidade de acompanhar as informações prestadas pela Câmara, 
não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer 
informações prestadas com referência ao Edital em questão. 
 



 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2018 CMU 
 
TIPO: Menor Preço por Lote 
PROCESSO AMINISTRATIVO Nº 05/2018 CMU 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2018 CMU 
 
1. PREÂMBULO  
A Câmara do Município de Uniflor, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 00.276.597/0001-00, com sede administrativa localizada à 
Rua Orquídea, nº 719 – Centro, nesta Cidade, através de sua COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO , designada pelo Decreto Legislativo nº 02/2018 
de 02 de janeiro de 2018, com a devida autorização expedida pelo Senhor 
Presidente, TORNA PÚBLICO, que fará realizar licitação, na modalidade de 
TOMADA DE PREÇOS , tipo Menor Preço Por Lote , de acordo com as normas, 
condições e especificações estabelecidas nesta convocação e obediência ao que 
dispõe a Lei nº 8.666/93 de 21/06/93 com as alterações introduzidas pela Lei 
Federal nº 8.883/94 e 9.648/98, Lei Complementar 123/2006 de 14 de dezembro 
de 2006, Decreto Federal 9.412/18, demais legislação pertinente e as condições 
deste Edital. 

O prazo final para recebimento dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e 
“PROPOSTA” será até às 08h45min do dia 28 de dezembro de 2018 , devendo 
ser protocolizado na Câmara Municipal de Uniflor e encaminhado à Comissão de 
Licitação, á Rua Orquídea, 719, Uniflor-Pr. 

A abertura do envelope nº 01 “DOCUMENTAÇÃO” terá início às 09 horas 
do dia 28 de dezembro de 2018 , na Câmara Municipal. Caso esta data não seja 
considerada dia útil, ficará prorrogado o recebimento e abertura dos mesmos para 
o próximo dia útil seguinte, permanecendo os mesmos horários. 

 
2. DOS ANEXOS 
Anexo I – Termo de Referencia 

Anexo II – Modelo de Proposta 
Anexo III – Modelo de Declaração de Renúncia 
Anexo IV – Modelo de Carta de Credenciamento 
Anexo V – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos 
Anexo VI – Modelo de Declaração de Recebimento e/ou Acesso à Documentação 
Anexo VII – Modelo de Declaração (Lei nº 9.854/1999) 
Anexo VIII – Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno 
Porte 
Anexo IX-Modelo de Atestado de Visita 
Anexo X - Minuta de Contrato 
Anexo XI – Modelo de Declaração de Compatibilidade 
Anexo XII – Certificado de Registro Cadastral 
 



 

3. OBJETO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
3.1 O objeto desta TOMADA DE PREÇOS é a Contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de licenciamento de uso de Sistemas 
Integrados de Gestão Pública Municipal, com suporte técnico, conversão, 
implantação e manutenção, com acesso simultâneo para usuários da Câmara 
Municipal, nas áreas de Contabilidade Pública, Orçamento Anual, Plano 
Plurianual, Tesouraria, Patrimônio, Compras e Licitações, Portal da Transparência, 
Controle Legislativo, Controle de Frotas Web, Recursos Humanos e Folha de 
Pagamento, conforme Termo de Referência – ANEXO I deste edital . 
3.2 De acordo com o inciso XXI do art. 27 da Constituição Federal, o preço 
máximo total para a presente licitação é de R$ 52.956,21 (Cinquenta e Dois Mil 
Novecentos e Cinquenta e Seis Reais e Vinte e Um Ce ntavos).  
3.3 O pagamento será realizado após o recebimento da Nota Fiscal, 
mensalmente, até o 5º (quinto) dia subsequente a prestação de serviços. 
3.4 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, serão 
contratadas com recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária: 
 
01   CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
001   CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0001.2001 Atendimento ao Processo Legislativo 
3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃ O E 
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 
3.3.90.40.11.00 LOCAÇÃO DE SOFTWARES 
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

 
4. DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
4.1 DA PARTICIPAÇÃO 
4.1.1 Poderão participar desta licitação, os interessados que atenderem a todas 
as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 
Anexos e, que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste. 
4.1.1.1 Para a comprovação da atividade desempenhada pela empresa, 
requerida no item 4.1.1, faz-se necessária a apresentação para Credenciamento, 
no ato de protocolização dos envelopes “A” e “B”, a cópia autenticada do Contrato 
Social e alterações ou Requerimento de Empresário individual da empresa 
participante, registrado na respectiva Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas a depender do tipo empresarial. (Fora dos envelopes). 
4.1.2 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas. 
4.1.3 Por questões de compatibilidade, padronização, inte gração e outras 
relacionadas à conveniência administrativa, a locaç ão de todos os sistemas, 
e suporte ocorrerá com uma única licitante, podendo  estar inseridos em 
executável único ou em vários, a critério da licita nte. 



 

4.1.4 Poderão participar da licitação empresas que sublicenciem/revendam 
softwares de terceiros, caso em que estarão desde logo cientes da obrigação 
contratual de manter os softwares licitados em acordo com as exigências de 
ordem legal federal e estadual. 
4.1.5 Os sistemas deverão permitir vários acessos simultâneos às mesmas 
rotinas, ou ainda rotinas diferentes por usuários diferentes ao mesmo tempo. 
4.1.6 Oferecer total segurança contra a violação dos dados ou acessos 
indevidos às informações: 
4.1.6.1 Controlar o acesso ao sistema através de uso de hierarquia de senhas; 
4.1.6.2 Não permitir a alteração de dados por outro meio que não seja o sistema 
ou suas ferramentas. 
4.1.7 Possuir controle de permissões de acesso de cada usuário dentro de 
cada sistema: 
4.1.7.1  As autorizações ou desautorizações, por usuário ou tarefa, deverão ser 
dinâmicas e ter efeito a partir do login do usuário; 
4.1.7.2 O sistema não deverá exigir a reconfiguração das permissões a cada 
exercício inaugurado. 
4.1.8 O sistema operacional para o servidor de banco de dados deverá ser do 
tipo multiplataforma (Windows/Linux) e nas estações clientes devem se enquadrar: 
estação Windows 95/98 ou superior. 
4.1.9 Permitir realizar backup do banco de dados, com as seguintes  
funcionalidades nas hipóteses em que o banco de dados fique armazenado em 
servidor sob responsabilidade do órgão licitante: 
4.1.9.1 Permitir configurar a periodicidade do backup do banco de dados; 
4.1.10 Todos os sistemas a serem oferecidos deverão ser pe rfeitamente 
integrados. 
4.1.11 Serão desclassificadas as empresas que deixarem de apresentar os 
sistemas devidamente integrados, conforme exigido no item acima. 
4.2 Não será admitida nesta licitação a participação de  empresas: 
4.2.1 Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, 
em dissolução ou em liquidação; 
4.2.2 Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a CÂMARA 
MUNICIPAL DE UNIFLOR, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 
4.2.3 Estrangeiras que não funcionem no País. 
4.2.4 Que não estiverem CADASTRADOS  na Câmara Municipal de Uniflor, até o terceiro 
dia anterior ao recebimento das propostas, nos termos do § 2º do artigo 22 da Lei 
8.666/93. A licitante deverá apresentar o Certificado de Registro Cadastral que será 
emitido pela Câmara Municipal de Uniflor (Anexo XII) dentro do ENVELOPE Nº 01 - 
DOCUMENTAÇÃO. As orientações para emissão deste Certificado constam no 
Anexo XII. 
4.3 Serão consideradas em condições de participação as empresas que 
atenderem aos requisitos do presente Edital e compr ovarem as seguintes 
condições: 
4.3.1 Quanto à habilitação jurídica: 



 

a) Conforme o tipo de sociedade proponente: 
a.1) Registro comercial, no caso de firma individual;  
a.2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações 
subsequentes devidamente registradas, em se tratando de sociedade comercial, 
e, no caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembléia de eleição da 
diretoria. 
a.2.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
a.3) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e, ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente; 
a.4) Ata registrada na Junta Comercial, das assembléias que tenham aprovado 
ou alterado os estatutos em vigor e ata de eleição dos administradores em 
exercício, no caso de cooperativas. 
OBS: A apresentação do documento de habilitação jurídica junto ao credenciamento 
dispensa a sua apresentação na forma do item 4.3.1.a.2. 
a.5) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
OBS:  O documento de habilitação jurídica deverá express ar objeto social 
pertinente e compatível com o objeto da licitação. 
4.3.2 Quanto à regularidade fiscal: 
a) Prova de regularidade para com a Receita Federal do Brasil (Certidão 
conjunta pertinente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo as 
contribuições sociais/previdenciárias), Fazenda Estadual (Débitos de Tributos 
Estaduais) e Fazenda Municipal (Débito de Tributos e Contribuições Municipais 
do Mobiliário) do domicílio ou sede da licitante; 
b) Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 
4.3.3 Quanto à regularidade trabalhista: 
a) Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT), e emitida através do portal do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) 
4.3.4 Quanto à qualificação econômico-financeira: 
a) Certidão(ões) negativa(s) de pedido(s) de falência e concordata , expedida(s) 
pelo(s)distribuidor(es)judicial(is)dasededaempresa,emitida(s)comantecedência 
máxima de 60 (sessenta) dias da data de abertura dalicitação; 
b) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao 
exercício da preferência prevista em Lei Complementar nº 123/06. 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
(2017) já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 



 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
sendo que: 

c.1) sociedades anônimas: apresentar cópia autenticada do balanço e 
demonstrações contábeis e da ata de sua aprovação devidamente arquivada na 
Junta Comercial, bem como, suas publicações no Diário Oficial e Jornal de grande 
circulação; 

c.2) sociedades por quotas de responsabilidade limitada : apresentar cópias 
legíveis e autenticadas das páginas do Diário Geral onde o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis foram transcritos, devidamente assinados pelo contador 
responsável e por seus sócios, bem como dos termos de abertura e encerramento 
do Diário Geral, registrados na Junta Comercial ou Cartório Competente; 

c3) Comprovando índices de Liquidez Geral - LG, Liquidez Corrente - LC, e 
Solvência Geral - SG superiores a 1 (um) , resultantes da aplicação das seguintes 
fórmulas: 

 

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = ----------------------------------------------------------------------------------  
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 
 
 

ATIVO TOTAL 
SG = --------------------------------------------------------------------------------  

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ------------------------------------------  

PASSIVO CIRCULANTE 

 
4.3.4. Quanto à qualificação técnica: 
a) Atestado de Visita técnica, fornecida pela Câmara Municipal de Uniflor, 
através do Departamento Contábil ou da Comissão de Licitação ou de qualquer 
funcionário da Câmara, comprovando, que a licitante conheceu as condições 
gerais para emissão de sua proposta de preços, especialmente no que se refere 
às instalações, softwares e ambiente operacional de informações da Câmara 
Municipal (ANEXO IX). Na visita técnica serão fornecidos os esclarecimentos 
necessários sobre os sistemas e as documentações. 
a.1) A visita deverá ser realizada até o 3° dia útil que antecede a data de entrega 
dos envelopes, em dias e horários a serem definidos entre a Proponente e o 
Departamento Contábil ou membro da Comissão Permanente de Licitações da 
Câmara Municipal de Uniflor, sito a Rua Orquídea, 719, Uniflor-Pr, telefone para 
agendamento 44-3270-1225. 

b) Comprovação de aptidão para a execução dos serviços de capacitação e 
orientação técnica, através de atestado de Capacidade Técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. (art. 30, II e § 4º da lei nº 8.666/93); 
"Autenticado/Original" 



 

 
4.3.5 Demais Comprovações 
a) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99), conforme Anexo VII. 
b) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, conforme Anexo V. 
c) Declaração de Recebimento e/ou Acesso à Documentação, conforme Anexo VI 
d) Declaração de Compatibilidade, conforme Anexo XI. 
e) Atestado de Visita Técnica, em conformidade com o item 4.3.4.  
f) Certificado de Registro Cadastral (CRC) expedido pela Câmara Municipal de Uniflor, 
dentro do prazo de validade, em conformidade com o item 4.2.4. 
f.1) Os interessados que não estiveram CADASTRADOS , deverão providenciar seus 
cadastros até o terceiro dia anterior ao recebimento das propostas, nos termos do § 2º do 
artigo 22 da Lei 8.666/93. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  
5.1 Envelope nº 01 “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

5.1.1 Deverá ser apresentada em envelope indevassável, rubricado no fecho, 
com identificação “DOCUMENTAÇÃO” e da empresa e a menção ao número da 
presente licitação e do respectivo processo, e, conterá a documentação exigida no 
item 4, a qual será aceita no original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente, por publicação em órgão de imprensa oficial 
ou autenticada por servidor da Câmara Municipal, mediante a apresentação do 
respectivo original, sendo que não será realizada autenticação de docume ntos 
na ato da abertura  dos envelopes.  A Contratante poderá, a qualquer tempo, 
se assim entender necessário, em caso de cópias aut enticadas em cartório 
ou publicação em órgão oficial, exigir os respectiv os originais para 
conferência. 
5.1.2 A autenticação por servidor da Câmara Municipal de Uniflor somente 
será realizada até dois dias de antecedência em rel ação à data de entrega 
dos envelopes. 
5.1.3 Sob pena de inabilitação, todos os documentos solicitados para 
habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número 
do CNPJ e endereço respectivo. 
5.1.4 Se a licitante for matriz, todos os documentos deve rão estar em 
nome da matriz ou, se for filial, todos em nome da filial . 
5.1.5 Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a 
inabilitação da licitante. Os documentos que não possuírem prazo de validade, 
somente serão aceitos com data não excedente a 06 ( seis) meses de 
antecedência da data prevista para apresentação das  propostas com 
exceção do contrato social. 
5.2 Envelope nº 02 “PROPOSTA” 



 

5.2.1 O envelope nº 02 “PROPOSTA”, indevassável, rubricado no fecho, 
apresentando a identificação da empresa, o número da licitação e o do processo, 
e, conterá a proposta, em 01 (uma) via , em português, contendo sob pena de 
desclassificação: 
5.2.1.1 Nome da empresa, endereço completo e o número da inscrição no CNPJ 
do MF; 
5.2.1.2 Número da TOMADA DE PREÇOS; 
5.2.1.3 Discriminação do serviço, obedecidas às especificações constantes no 
Anexo I do Edital; 
5.2.1.4 Valor em moeda corrente nacional (R$), limitada a duas casas após a 
vírgula, preço por item, em algarismo e preço total em algarismo e por extenso; 
5.2.1.4.1 No preço deverão estar inclusos todos os custos com: transporte, 
seguro, mão-de-obra, impostos, etc. 
5.2.1.5 Prazo de validade da proposta: mínimo de 60 dias a contar da abertura 
do envelope nº 02; 
5.2.1.6 Data, carimbo, rubrica em todas as folhas e assinatura do representante 
legal no final. 
5.3 Os envelopes A e B deverão ser entregues e protocolizados  até  às  
08h45min no dia indicado no preâmbulo acima, na Câmara Municipal de Uniflor, 
no endereço: Rua Orquídea, nº 719 , UNIFLOR – Pr, constando em sua parte 
externa, os dizeres: 

CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR  
Tomada de Preços nº 02/2018 CMU 

Processo Administrativo nº 05/2018 CMU 
Razão Social do Licitante: 
CNPJ nº 
Endereço: 
Envelope Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR  
Tomada de Preços nº 02/2018 CMU 

Processo Administrativo nº 05/2018 CMU 
Razão Social do Licitante: 
CNPJ nº 
Endereço: 
Envelope Nº 02 – PROPOSTA 
 

 
 

6. DO PROCESSO DE LICITAÇÃO  
6.1 Entrega dos envelopes DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA. 
6.1.1 Os envelopes nº 01 e nº 02, concernentes aos DOCUMENTOS DE 



 

HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL, respectivamente, deverão ser 
entregues devidamente fechados e indevassáveis, na Câmara Municipal, que os 
receberá no local, até a data e hora estabelecida no preâmbulo deste Edital; 

6.1.2 Nos envelopes deverão constar, em lugar visível, a titulação de seu 
conteúdo, Envelope nº 01 – DOCUMENTAÇÃO, Envelope nº 02 – PROPOSTA, razão 
social, CNPJ, endereço da empresa, número da TOMADA DE PREÇOS e do processo. 
6.1.3 Caso a representação da licitante não se faça através de diretor ou sócio, 
o documento relativo ao credenciamento deverá ser entregue à Comissão de 
Licitação, separadamente dos envelopes previstos no subitem anterior, 
acompanhado da cópia autenticada de documento que identifique o credenciado, 
diretor ou sócio da proponente, devendo, no caso de prepostos, mencionar os 
poderes de que está investido, sendo que para desistência de interposição de 
recursos, tal poder deverá ser expresso, conforme Modelo do Anexo IV, com firma 
reconhecida do representante da empresa. 
6.1.3.1 O documento de credenciamento será retido pela Comissão e juntado 
ao processo licitatório; 
6.1.3.2 Quando a proponente se fizer representar por seu diretor ou um de seus 
sócios, deverá ser apresentado o contrato social ou estatuto da empresa ou 
documento equivalente e documento de identificação, ambos em cópias 
autenticadas, fora dos envelopes. 
6.1.3.4 A cópia autenticada do documento de identificação será retida pela 
Comissão e juntada ao processo licitatório. 

 
7. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO    

7.1 A presente TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de acordo 
com o procedimento estabelecido pelo art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei 
Complementar 123/2006 de 14 de dezembro de 2006. 
7.1.1 Abertura dos envelopes DOCUMENTAÇÃO: 
7.1.1. No local, hora e dia designados no preâmbulo deste Edital, na presença dos  

licitantes ou de seus representantes que comparecerem e demais pessoas que 
desejarem assistir ao ato, a Comissão de Licitações iniciará os trabalhos, 
examinando os envelopes DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA, os quais serão 
rubricados pelos seus membros e licitantes ou seus representantes credenciados, 
procedendo, a seguir, à abertura do envelope DOCUMENTAÇÃO. 
7.1.1.2 Os documentos contidos nos envelopes nº 01 “DOCUMENTAÇÃO” 
serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão, bem como, pelos 
proponentes ou seus representantes credenciados. 
7.1.1.3 Qualquer manifestação deverá ser feita durante a fase de abertura do 
envelope nº 01 “DOCUMENTAÇÃO”, através de pessoa devidamente credenciada 
pela empresa proponente, sendo inserida em ata, a pedido das partes, toda e 
qualquer observação ou declaração pertinente, a qual será assinada pelos 
membros da Comissão e licitantes ou seus credenciados. 



 

7.1.1.4 Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de 
abertura, a mesma será suspensa, publicando-se o resultado no órgão de 
imprensa oficial, para conhecimento de todos os participantes. 
7.1.1.5 Os envelopes PROPOSTA, das proponentes inabilitadas, ficarão à 
disposição das mesmas, após a publicação do resultado no órgão de imprensa 
oficial, e, decorrido o prazo para interposição de recurso ou julgado, se for o caso. 
7.1.2 Critérios para julgamento da documentação: 
7.1.2.1 Serão inabilitados à presente licitação os participantes que: 
7.1.2.1.1 Apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras, 
entrelinhas, cancelamento em partes essenciais, sem a devida ressalva; 
7.1.2.1.2 Não atenderem ou preencherem as condições exigidas no item 4. 
7.1.2.2 Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Administração poderá 
fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para reapresentação de nova documentação, 
independente da causa que ensejou a inabilitação. 
7.1.3 Abertura do envelope PROPOSTA: 
7.1.3.1 O envelope referente à PROPOSTA das proponentes habilitadas serão 
abertos no mesmo local mencionado no preâmbulo do Edital, após o resultado da 
fase de habilitação pela Comissão de Licitação, se houver desistência expressa de 
interposição de recursos ou após decorrido o prazo para interposição de recursos 
ou julgados os interpostos, cuja data e horário será comunicado através de órgão 
de imprensa oficial. 

7.1.3.2 Uma vez abertas às propostas, estas serão tidas como imutáveis e 
acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a 
sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem em relação às exigências e 
formalidades previstas neste Edital. 
7.1.3.3 As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da 
Comissão, bem como pelos proponentes ou seus representantes presentes, e 
será procedida a sua leitura, 
7.1.3.4 Qualquer manifestação deverá ser feita durante a fase de abertura do 
envelope nº 02 “PROPOSTA”, através de pessoa devidamente credenciada pela 
empresa proponente, devendo toda e qualquer declaração pertinente constar da 
ata, que será assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos 
proponentes. 
7.1.3.5 Se o julgamento não puder ser realizado durante a sessão de abertura, 
a sessão será encerrada, sendo o resultado publicado através da imprensa oficial. 
7.1.4 Critérios para julgamento da PROPOSTA: 
7.1.4.1 Desclassificação: 
7.1.4.1.1 Serão desclassificadas as propostas que: 
a) estiverem em desacordo com o Edital; 
b) estiverem cotados acima do preço máximo fixado no Anexo I do Edital; 
c) não estiverem assinadas pelo representante legal da empresa; 
d) com preços superiores aos praticados no mercado; 
d.1) No caso de a proposta ser considerada inexeqüível a Comissão solicitará 



 

justificativa detalhada da composição dos custos para avaliação da viabilidade, 
nos termos do art. 48 da Lei nº 8.666/1993. 
7.1.4.2 Classificação: 
7.1.4.2.1 Após o exame das propostas, a Comissão fará a classificação das 
mesmas, levando em conta exclusivamente o menor preço, das que atendam 
integralmente o Edital. 
a) no caso de empate a classificação se fará por sorteio, que será realizado 
em ato público, convocando-se, previamente, as empresas empatadas. 
7.1.4.2.2 Para a licitante declarada vencedora, ser á solicitada a 
demonstração dos sistemas, e que deverá ser efetuad a em até 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar de notificação em ata, em c onsonância com o disposto 
no Anexo I – Termo de Referência – Demonstração de Atendimento 
(Sistemas). 
 
8. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO  
8.1 A adjudicatária deverá assinar o instrumento de contrato ou retirar o 
documento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, da publicação da 
homologação do certame junto a Câmara Municipal, localizada à Rua Orquídea, 
719, Uniflor. 
8.1.1 O prazo concedido para assinatura do instrumento de contrato ou retirada 
do documento equivalente poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado, pela adjudicatária, durante o seu transcurso, e, desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da Câmara Municipal. 

8.1.2 Se a adjudicatária se recusar, sem motivo justificado a assinar o 
instrumento de contrato ou retirar o documento equivalente, dentro do prazo 
previsto no item 8.1 ou subitem 8.1.1., caracterizará o descumprimento total da 
obrigação, ficando sujeita à multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado 
do fornecimento, além de outras sanções cabíveis e previstas no art. 87 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

8.1.3 No ato de assinatura do contrato ou no ato de retirada do documento 
equivalente a adjudicatária deverá apresentar: 
8.1.3.1 Cópia autenticada do estatuto ou contrato social da empresa e eventuais 
alterações que envolvem sua representação legal; 
8.1.3.2 Instrumento público ou particular de mandato, este último com firma 
reconhecida, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se 
tratar de sócio ou diretor autorizado através do estatuto ou contrato social. 
8.1.3.3 Carta de apresentação do responsável perante a Administração, que 
responderá por todos os atos e as comunicações formais. 
 
9. DAS PENALIDADES E DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTR ATO 
9.1 Das penalidades: 
9.1.1 Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, 



 

a(s) licitante(s) vencedora ficará(ão) sujeita(s), garantida a defesa prévia e o 
contraditório, às seguintes penalidades: 
9.1.1.1 Multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até o 10º dia, e de 1% 
(um por cento) a partir do 11º dia, por atraso injustificado na entrega do objeto do 
contrato, limitado a 20% do valor contratual. 
9.1.1.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração, garantida 
a defesa prévia e contraditório, aplicará ao Contratado as sanções previstas no 
incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor dos serviços não entregues. 
9.1.2 O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua 
imposição, ou, através de procedimento judicial apropriado. 
9.1.3 As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório, 
sendo assim o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 
Administração. 
9.2 Da execução do serviço: 
9.2.1 Os serviços serão prestados, imediatamente após assinatura do contrato e 
emissão da ordem de serviço, devendo a empresa vencedora executar os serviços 
na Câmara Municipal em concordância com os requisitados no termo de 
referencia. 
9.3 DO PAGAMENTO E VIGÊNCIA 
9.3.1 O pagamento será realizado após o recebimento da Nota Fiscal, 
mensalmente, até o 5º (quinto) dia subsequente a prestação de serviços; 
9.3.2 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura 
ou crédito existente na Câmara Municipal de UNIFLOR em favor da Contratada. 
Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 
cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
9.3.3 O contrato proveniente do presente processo licitatório terá vigência de 
12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ocorrer 
prorrogação, se de interesse das partes, por períodos iguais e sucessivos, até o 
limite de 48 (quarenta e oito) meses, observado o disposto no art. 57, IV, da Lei 
8.666/93.   

9.3.4 A cada 12 (doze) meses de duração, poderá ser reajustado o valor 
mensal das parcelas com base no IGPM (Índice Geral de Preços do Mercado da 
Fundação Getúlio Vargas) ou o Índice que o vier substituir. 

 
10. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  
10.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, 
devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 
prevista no § 1o do art. 113 da Lei nº 8.666/93. 
10.2 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 



 

administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes com as propostas, as falhas ou irregularidades que 
viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 
.11. DOS RECURSOS 
11.1  Somente serão aceitos recursos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, os   
quais deverão ser endereçados à Comissão de Licitação, sito à Rua Orquídea, 
719, por intermédio da Câmara Municipal, quando tratar-se de habilitação e/ou 
inabilitação, classificação e/ou desclassificação. 

 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE  
12.1 Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os 
fornecimentos sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os 
problemas que porventura venham a surgir, relacionado particularmente com a 
execução; 
12.2 Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua 
contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos 
objeto desta contratação sem prévia e expressa anuência da Câmara Municipal; 
12.3 Ser responsável por todas as despesas inerentes aos  serviços 
contratados, inclusive as de pagamento com eventuai s acidentes de trabalho 
ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quais quer envolvidos, 
responsabilizando-se também por danos a terceiros; encargos sociais, bem 
assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas rel acionadas com o 
fornecimento do objeto contratual; 
12.4 Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o 
acompanhamento por parte da Câmara Municipal; 
12.5 A inadimplência da licitante vencedora com referência aos encargos 
sociais, não transfere ao a Câmara Municipal a responsabilidade por seu 
pagamento; 
12.6 Em nenhuma hipótese poderá a licitante vencedora veicular publicidade 
acerca do objeto a que se refere o contrato; 
12.7 Fornecer o objeto nas condições estabelecidas neste edital, em suas 
características e quantidades, mediante a solicitação e quantificação do Gestor do 
Contrato; 

12.8 Propor preço unitário dos serviços, considerando os valores das 
despesas decorrentes da execução respectiva, e ainda, caso seja necessária a 
sua posterior substituição, por defeito do serviço ou se estiver fora de 
especificação contratada; 
12.9 Sujeitar-se às disposições do Código de Proteção do Consumidor, 
instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; 
12.10 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
 
13. RESPONSABILIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR  



 

13.1 Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que 
venham a serem solicitadas pela licitante vencedora, no sentido de proporcionar 
todas as condições para que a licitante possa desempenhar seus serviços, dentro 
das  normas do Contrato; 
13.2 Acompanhar e fiscalizar o Contrato podendo sustar, mandar fazer ou 
desfazer qualquer serviço quando o mesmo não estiver dentro das normas e 
especificações; 
13.3 Comunicar à licitante as irregularidades observadas na execução do 
objeto contratual; 
13.4 Permitir o acesso dos funcionários da licitante vencedora às 
dependências do estabelecimento respectivo, para os serviços solicitados; 
13.5 Efetuar o pagamento dos serviços realizados. 
 
14. DA REVISÃO DE PREÇO 
14.1 Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio 
econômico financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato de príncipe, configurando álea econômica extraordinária ou 
extracontratual. 
14.2 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem 
como a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura 
do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na 
revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1 As condições estabelecidas no presente Edital farão parte integrante do 
instrumento de contrato ou do documento equivalente, independentemente de sua 
transcrição no mesmo. 

15.2 O edital contendo todos os elementos essenciais à e laboração da 
proposta estará disponível para consulta no site da  Câmara Municipal de 
Uniflor: www.cmuniflor.pr.gov.br , através do e-mail: 
licitacao@cmuniflor.pr.gov.br e na Câmara Municipal de Uniflor, sito à Rua 
Orquídea, 719, Uniflor-Pr, a partir da data da publ icação do Aviso de 
Licitação no horário das 08:00 às 11:00 horas e das  13:00 às 17:00 horas. 
Qualquer pedido de esclarecimento em relação a even tuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus Anexos deve rá ser encaminhado por 
escrito a Comissão, na Câmara Municipal, em UNIFLOR  – PR, ou por meio 
do e-mail:  licitacao@cmuniflor.pr.gov.br, conforme data e horário descrito 
acima. 
15.3 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de 
ordem estritamente informal. 
15.4 Os casos omissos serão regulados pela Lei Federal nº 8.666/93, sendo 
apreciados e decididos pela Comissão de Licitação, submetendo-os, se 



 

necessários, à autoridade superior. 
15.5 O foro competente para dirimir questões oriundas do presente Edital, será 
o do Município de Nova Esperança, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
15.6 E para que ninguém alegue ignorância, a este edital de “TOMADA DE 
PREÇOS” publicado no Diário Oficial do município e afixado em edital no local de 
costume, na Câmara Municipal de Uniflor-Pr. 
 
Edifício da Câmara Municipal de Uniflor, Estado do Paraná, em 10 de Dezembro 
de 2018. 
 
 
 
 

__________________________________________________ 
Maycon Rodrigo Rodrigues de Souza 

Presidente da Câmara Municipal 
 
 
 
 
 

__________________________________________________ 
Milton Rodrigues de Souza Junior 

Presidente da Comissão de Licitações 



 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 - DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para a prestaç ão de serviços de 
licenciamento de uso de Sistemas Integrados de Gest ão Pública Municipal, com 
suporte técnico, conversão, implantação e manutençã o, com acesso simultâneo 
para usuários da Câmara Municipal, nas áreas de Con tabilidade Pública, 
Orçamento Anual, Plano Plurianual, Tesouraria, Patr imônio, Compras e 
Licitações, Portal da Transparência, Controle Legis lativo, Controle de Frotas 
Web, Recursos Humanos e Folha de Pagamento.  
 
1.2 Os programas deverão atender as exigências e necessidades dos setores que 
os utilizarão e ter, no mínimo, as funcionalidades e o grau de compatibilidade e 
integração especificadas no ANEXO I. 

 
LOTE 1 
Valor Máximo do Lote: R$ 52.955,88 (Cinquenta e Doi s Mil Novecentos e 
Cinquenta e Cinco Reais e Oitenta e Oito Centavos).  
Item Quant  Unidade  Descrição  Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

01 12 Meses Contabilidade Pública, Orçamento Anual e Plano 
Plurianual, Tesouraria, Patrimônio e exportação 
SIM-AM. 

1.414,11 16.969,29 

02 12 Meses Controle Legislativo 734,13 8.809,50 
03 12 Meses Controle de Frotas Web 261,87 3.142,38 
04 12 Meses Compras e Licitações 370,99 4.451,82 
05 12 Meses Recursos Humanos e Folha de Pagamento 413,49 4.961,82 
06 12 Meses Portal da Transparência 418,45 5.021,40 
07 100 HORAS Atendimento Técnico, orientação e capacitação. 96,00 9.600,00 
Total  52.956,21 

 
DETALHAMENTO DO OBJETO  

 
1 - Migração das Informações em Uso. 
1.1 A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e 
informações dos sistemas em uso são de responsabilidade da empresa proponente, 
com disponibilização dos mesmos pela Câmara Municipal. 
1.2 O prazo máximo para migração/conversão de todos os dados, de todos os 
sistemas, de todos os exercícios atual/anteriores será de 05 (cinco) dias como já 
estabelecido, sob pena de desclassificação do proponente. 

 
2 - Implantação (Configuração e parametrização). 
2.1 Para cada um dos sistemas/módulos licitados, quando couber, deverão ser 
cumpridas as atividades de: instalação/aquisição de banco de dados, o banco de 
dados deverá ser OPEN SOURCE (gratuito)  e RELACIONAL , configuração e 
parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; 
estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das 
fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta entidade e 
ajuste nos cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável 



 

simultaneamente. 
 

2.2 Na implantação dos sistemas acima discriminados, deverão ser cumpridas, 
quando couber, as seguintes etapas: 
a. Entrega, instalação e configuração dos sistemas licitados; 
b. Customização dos sistemas; 
c. Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos; 
d. Parametrização inicial de tabelas e cadastros; 
e. Estruturação de acesso e habilitações dos usuários (sem limitação de cadastro de 
usuários - ilimitado) ; 
f. Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pela 
Câmara Municipal de Uniflor. 
2.3 A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou 
adulterações que por ventura venham a ocorrer nas informações da CONTRATANTE, 
quando estas estiverem sob sua responsabilidade. 
2.4 A empresa contratada e os membros da Comissão guardarão sigilo absoluto 
sobre os dados e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras 
informações a que venham a ter conhecimento em decorrência da execução das 
atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela 
inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato. 

 
3 - Treinamento e Capacitação. 
3.1 O treinamento para o nível técnico compreendendo: suporte aos Sistemas 
ofertados. 
3.2 Esta etapa compreende na execução de um programa de treinamento 
destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para a plena utilização 
das diversas funcionalidades de cada um dos sistemas/módulos. 

 
4 - Suporte Técnico. 
O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a 
prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou 
redirecionar o atendimento a quem o solucione. 
4.1 No caso de parada do sistema, o atendimento de suporte deverá estar 
garantido nas 24 horas do dia, inclusive sábados, domingos e feriados. 
4.2 A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente os sistemas 
contratados em produção no cliente, de forma a poder verificar condições de erros 
que não possam ser reproduzidas em ambientes internos da empresa fornecedora do 
sistema. 
4.3 O prazo máximo para atender solicitações de suporte, deverá ser num prazo 
não superior a 24 (vinte e quatro) horas úteis para a solução de pendências no 
sistema contratado. Este prazo se inicia com a abertura do chamado técnico. 
4.4 Esse atendimento poderá ser realizado por telefone, internet através de 
serviços de suporte remoto, ou nas dependências da Câmara Municipal, sempre que 
as alternativas anteriores não resultarem em solução satisfatória, ou ainda nas 
dependências da empresa contratada. 
4.5 O Proponente colocará a disposição da Câmara Municipal de Uniflor, sempre 
que solicitado, responsável por suporte, e assistência técnica para atendimento in 
loco, em dias úteis no horário de expediente normal da Administração Legislativa. O 
Técnico terá que ter experiência na área pública e sistemas, deverá ter condições 



 

para solucionar dúvidas, corrigir erros e levantar dados e/ou implementar alterações e 
novas funcionalidades nos programas. 

 
4.6 No valor proposto estão previstos todos os custos. A proponente arcará com 
todas as despesas de Estadia, Alimentação e despesas de deslocamento. 

 
5 - Atendimento Técnico,  Capacitação e Orientação, a pós implantação 
5.1 Será pago por hora de atendimento após a resolução dos problemas de cada 
solicitação de serviço, mediante emissão de Nota Fiscal com a quantidade de horas 
utilizadas e Atesto do responsável pelo Departamento que realizou a solicitação de 
atendimento técnico local. 
5.2 O atendimento da solicitação do suporte in loco, deverá ser realizado na sede 
na Câmara Municipal ou na sede da empresa vencedora, sempre que for solicitado, 
por técnico apto a prover o devido suporte ao sistema, com o objetivo de: 
5.2.1 Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos 
sistemas; 
5.2.2 Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros 
de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista 
backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança; 
5.2.3 Treinamento dos usuários da Administração Legislativa na operação ou 
utilização do sistema em função de substituição de pessoal, tendo em vista 
demissões, mudanças de cargos, etc., 
5.2.4 Orientação na elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à 
utilização dos sistemas após a implantação e utilização dos mesmos, como: 
gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, Instituição Bancária, Tribunal de 
Contas, auxílio na legislação, na contabilidade e na área de informática,  entre outros. 
5.2.5 A implantação dos sistemas ocorrerá de acordo com as necessidades da 
câmara, não se obrigando a administração, à sua contratação na totalidade. 

 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS SISTEMAS/MÓDULO 
 
Os programas deverão conter todos os itens da Especificação do Objeto e ter no 
mínimo as funcionalidades e cumprir os graus de integração e compatibilidade a 
seguir descritos: 
 
CONTABILIDADE PÚBLICA, ORÇAMENTO ANUAL E PLANO PLUR IANUAL, 
TESOURARIA, PATRIMÔNIO, LRF E EXPORTAÇÃO SIM-AM 

1. Os sistemas/módulos (Contabilidade, Planejamento, Orçamento Anual, Plano 
Plurianual, Tesouraria, Patrimônio, Compras e Licitações, exportação SIM-AM e Portal 
de Transparência) devem ser perfeitamente integrados e com dados na mesma 
base . Devem estar na mesma table-space todas as informações das entidades 
controladas em todos os exercícios, sem a necessidade de mudar de base para 
consultar exercícios diversos; 
2. Atender integralmente à exportação de arquivos previstos no leiaute do SIM-AM, 
referente ao sistema captador de informações para prestação de contas do TCE/PR, 
para os itens Tabelas Cadastrais, Módulo Planejamento e Orçamento, Módulo Contábil, 
Módulo Tesouraria, Módulo Patrimônio, Módulo Obras públicas; 



 

3. A exportação de arquivos do leiaute do SIM-AM deverá estar separada em 
módulos e periodicidade previstos neste arquivo, facilitando o controle dos arquivos a 
serem gerados; 
4. Cadastro único de pessoas, integrado com os demais sistemas, atendendo todos 
os requisitos previstos no leiaute do SIM-AM; 
5. Cadastro único de todas as leis/atos, integrado com os demais sistemas, 
atendendo os requisitos previstos no leiaute do SIM-AM.  
6. Elaboração e controle do plano plurianual, com vinculação entre o orçamento e 
PPA; 
6.1. Cadastro de programas com objetivos, metas e indicadores, permitindo o uso de 
vários indicadores por programa, onde são informados separadamente – em campos 
distintos – o nome do indicador e sua unidade de medida, o valor de medida atual, a 
meta a ser alcançada e a medição real; 
6.2. Cadastro de ações com objetivos, aplicação de recursos anuais, produto e unidade 
de medida com seu valor atual, e acompanhamento anual da meta física alcançada e 
valor realizado; 
6.3. O cadastro de Programas, Indicadores e Ação deverá ter o controle de inclusão e 
demais tipos de movimento previsto no leiaute do SIM-AM, gerando o Movimento 
automaticamente e atender as regras de controle previsto neste leiaute. Deverá manter 
na base o registro de todos os movimentos e não somente o último; 
6.4. Vinculação das ações com os respectivos programas, conforme especificação no 
leiaute do SIM-AM; 
6.5. Cadastro de Políticas Públicas e Áreas de Atuação e sua vinculação com os 
Programas e Ações, bem como identificação com exigência legal. 
6.6. O cadastro dos Programas e Ações deverá ser separado por escopo (PPA, LDO, 
ECA, PMS) com numeração distinta, e ter a possibilidade de vinculação dos mesmos 
entre os escopos, e a identificação dos não correlacionados conforme as regras 
previstas no leiaute do SIM-AM; 
6.7. Identificar os programas e ações cadastrados no escopo PPA, que tenham 
aplicação na LDO e fazer a vinculação automática entre estes escopos. 
7. Emissão de todos os anexos exigidos pela Lei 4.320 relativos ao orçamento e 
balanço anual na periodicidade desejada – mensal, anual ou entre meses quaisquer, nos 
casos em que o relatório torne esta opção possível, indicando o primeiro e último. 
7.1. Todos os relatórios devem ter a opção de ser emitidos consolidados com as 
entidades de um mesmo banco de dados; 
8. Cadastro de tipos de documentos, configurando a exigibilidade de cada um para as 
diversas fases da despesa, podendo em caso de o fornecedor não possuir os 
certificados de regularidade, ignorar, emitir aviso ou impedir: 
8.1. A apuração da licitação; 
8.2. Homologação da licitação; 
8.3. Estabelecimento do contrato; 
8.4. Requisição de compra; 
8.5. Requisição de empenho; 
8.6. Empenho; 
8.7. Liquidação; 
8.8. Previsão de pagamento; 
8.9. Pagamento; 
9. Os documentos emitidos pelo sistema, como Empenho, Liquidação e Ordem de 
Pagamento, devem permitir a impressão de assinatura scaneada do responsável; 



 

10. Cadastro único de fornecedores, integrado com cadastro único de pessoas, 
compartilhado com contabilidade, licitação e compras, patrimônio; 
11. Controle de vencimento dos documentos/certidões dos fornecedores; 
12. Cadastro de ocorrências por fornecedores com controle de restrição. 
13. Cadastro de Obras e Intervenção. 
14. Atender o plano de contas e os relatórios previstos na PORTARIA MPS Nº 509, DE 
12 DE DEZEMBRO DE 2013 no âmbito do RPPS.  
15. Movimentação mensal com lançamentos integrados e "on-line'"; 
15.1. Um empenho pode aceitar várias liquidações, em documentos distintos e tabelas 
separadas; 
15.2. Possibilidade de reversão de estorno de empenho conforme previsto no leiaute do 
SIM-AM; 
15.3. Fornecedores com certidões vencidas não poderão receber empenho (Ignorar, 
autorizar aviso, impedir); 
15.4. Uma liquidação pode aceitar vários pagamentos, em documentos distintos e 
tabelas separadas; 
15.5. Informação dos documentos fiscais nas liquidações com crítica obrigando o total 
dos documentos fiscais a ser o mesmo do valor da liquidação, impedindo o progresso do 
processo; 
15.6. Informação dos quantitativos por liquidação, conforme leiaute SIM AM vigente, com 
possibilidade de integração com movimento do almoxarifado; 
15.7. Preparação do arquivo de remessa de pagamentos aos bancos a partir de previsão 
de pagamento, nos leiautes cnab240 e OBN, com baixa automática a partir do arquivo 
de retorno do banco; 
15.8. Lançamentos bancário e consignação a partir dos pagamentos, integrando as 
retenções e movimentação bancária; 
15.9. Qualquer lançamento pode aceitar estornos parciais ou totais, com reversão 
automática dos saldos; 
15.10. Geração dos lançamentos contábeis e emissão do diário contábil para o 
plano de contas único instituído pelo TCE - PR bem como pelas Instruções Técnicas, 
conforme eventos definidos pelo SIM-AM do TCE-PR; 
15.11. Geração de lançamentos contábeis no subsistema de controle e 
orçamentário previsto no PCASP e adotado pelo TCE/PR. 
16. Restos a pagar: 
16.1. Inscrição do saldo de restos a pagar automaticamente quando da abertura do 
exercício; 
16.2. Numeração única e em ordem cronológica de liquidação e pagamentos, e seus 
estornos, de restos a pagar e do exercício, conforme leiaute do SIM-AM. Esta 
numeração deverá ser gerada no momento da gravação, sem processo de renumerar. 
17. Alterações orçamentárias permitindo várias suplementações, cancelamentos de 
diversas fontes no mesmo decreto; 
18. Efetivação das alterações orçamentárias somente por iniciativa do operador, 
permitindo que a elaboração do decreto não interfira na execução orçamentária; 
19. Controle de suplementação por superávit, controlando o saldo em separado no 
momento do empenho, conforme informação no empenho de grupo de fonte do 
Exercício ou de Exercício Anteriores, garantindo que não se empenhe valor de Exercício 
Anteriores maior do que foi suplementado por superávit; 
20. Controle da programação financeira, por grupos de conta definidos pela entidade, 
registrando os atos de definição da programação financeira, garantindo que não seja 



 

empenhado mais do que a programação permite, mesmo que exista saldo orçamentário 
disponível; 
21. Integração entre os módulos; 
22. Importação dos empenhos, liquidações, retenções (receita orçamentária e extra) e 
despesa extra orçamentária diretamente do sistema de folha de Pagamento. 
23. Controle patrimonial físico e contábil integrado, com as tabelas na mesma base de 
dados; 
24. Geração de dados para entidades de controle; 
24.1. Exportação para a Secretaria de Receita Previdenciária; 
25. Registro - "log" - das transações realizadas por operador; 
26. Todas as entidades devem estar na mesma base, permitindo a emissão de 
relatórios consolidados; 
27. Possibilitar o início da execução do exercício em fases, mesmo que o anterior não 
esteja encerrado; 
28. Parametrização de assinaturas por unidade orçamentária, nas notas de empenho, 
liquidação, pagamentos e seus respectivos estornos; 
29. Parametrização de Ordenador da Despesa por unidade orçamentária, para 
vinculação automática na geração do empenho, permitindo alteração quando 
necessário; 
30.     Realizar a geração automática do empenho através da requisição de empenho; 
31.   Manter fidedigna a numeração das liquidações impressas e arquivadas com a 
numeração das liquidações geradas e informadas ao TCE-PR; 
32.    Manter fidedigna a numeração das Ordens de Pagamento impressas e 
arquivadas com a numeração das Ordens de Pagamentos geradas e informadas ao 
TCE-PR. 
PATRIMÔNIO 
O Software de Gestão Pública de Patrimônio deverá possuir cadastro para os bens 
móveis e imóveis da entidade, podendo ser informado o processo licitatório, o empenho 
e fornecedor da aquisição do bem, além de: 
1. Cadastrar o estado de conservação do bem; 
2. Permitir vinculação da conta contábil e natureza do bem; 
3. Permitir visualização de valor de aquisição, o valor total de depreciação, assim 
como cadastrar e visualizar as incorporações e desincorporações; 
4. Permitir visualização do valor da última reavaliação do bem; 
5. Permitir visualização da situação do bem como: “ativo”, “baixado”; 
6. Permitir visualização do local original e atual do bem; 
7. Permitir utilização de máscara própria para locais e categorias; 
9. Permitir a consulta de todas as operações realizadas no bem diretamente no seu 
cadastro; 
10. Permitir alteração da categoria do bem, informando a data de alteração, 
visualizando todas as categorias em que o bem já foi vinculado, controlando as contas 
contábeis do bem, de acordo com cada categoria, e com referência as datas de troca; 
11. Permitir informar o valor percentual residual do bem e a vida útil, de maneira 
individual ou pela natureza do bem; 
12. Permitir a reavaliação de bens de forma individual ou por lote; 
13. Permitir efetuar baixas individuais ou múltiplas por bens, locais, estado de 
conservação, permitindo informar histórico e informações complementares como: lei, 
portaria e processo licitatório; 



 

14. Permitir controle de transferência de bens entre diversos locais, possibilitando a 
emissão do relatório de transferências, incluindo também a emissão do termo e 
transferência de bens. 
15.Controlar movimentação dos bens encaminhados à manutenção, armazenando os 
dados básicos desse movimento, tais como: 
15.1. Data de envio; 
15.2. Tipo de manutenção; 
15.4. Campo descritivo para informações específicas; 
15.5. Emitir relatório identificando os bens com sua conta contábil; 
15.6. Emitir termo de responsabilidade da guarda dos bens por responsável ou por 
órgão/centro de custo; 
15.8. Emitir relatório de baixas de bens com seleção por período de baixa, por conta; 
15.9. Possuir rotina para inventário por locais, importando dados capturados por coletor 
de códigos de barras; 
15.10. Permitir transferência de bens localizados em inventários quando 
pertencentes a outro setor; 
15.11. Possuir rotina para geração de depreciação de bens na forma de linha reta 
ou cotas constantes, de acordo com os parâmetros de vida útil e percentual de valor 
residual dos bens, podendo ser realizada de forma mensal ou anual; 
15.12. Permitir vinculação de um ou mais arquivos de imagens, documentos de 
texto ou documentos digitalizados, ao código do bem; 
15.13. Permitir transferência dos bens de um local para outro utilizando 
multiseleção; 
15.14. Permitir cadastro para bens imóveis, com endereço, registro do imóvel, tipo 
de uso, coordenadas geográficas; 
15.15. Permitir encerramento mensal de competência, não permitindo movimentos 
com data retroativa ao mês/ano encerrado, possibilitando o estorno deste encerramento; 
15.16. Permitir inserir uma data para o início das depreciações dos bens; 
15.17. Permitir a parametrização das contas para integração contábil; 
15.18. Possibilitar integração com o módulo contábil através de contabilização 
mensal, gerando lançamentos de movimentação financeira de acordo com as operações 
entre as contas específicas dos bens e as contas de contrapartida de acordo com cada 
tipo de operação; 
16. Permitir geração de arquivos para o Tribunal de Contas. 
17 Possuir rotina que permita o lançamento de depreciação retroativa. 
18 Possuir rotina que permita a inclusão da conta contábil de depreciação aos bens por: 
conta contábil, local, responsável, estado de conservação, classificação, data de 
aquisição, outros; 
19 Possibilitar a vinculação da classe aos bens em lote; 
20 Possibilitar o lançamento de estado de conservação, ocorrência, controle com 
vencimento em lote, aos bens previamente selecionados. 
 
CONTROLE LEGISLATIVO 
1. Protocolar documentos que dão entrada na Entidade, sejam de origem interna ou 
externa, abordando o controle da Resposta à Documentos encaminhados pela 
Câmara; 
2. Compatíveis com Micros Intel Core I3, com 4GB de memória RAM e/ou com 
configurações superiores, compatível com o sistema operacional Windows para 
estação de trabalho. *Para servidor usar sistema operacional Windows; 



 

3. Interface gráfica. As telas utilizam, por exemplo, caixas de edição de textos, botões, 
mouse; 
4. Compatível com servidores WINDOWS; 
5. Deve funcionar de forma integrada; 
6. Ser multiusuário, isto é, permitir o trabalho através de acesso simultâneo de 
diversos usuários, para, no mínimo, 06 usuários; 
7. Deverá permitir que sejam abertas várias janelas (de opções do sistema), dentro do 
sistema; 
8. Permitir o cadastramento de usuários e respectivas senhas, permitindo configurar 
quais opções o usuário poderá acessar; 
9. Permitir visualizar todos os relatórios em tela, antes de imprimi-los, podendo em 
seguida fazer a impressão; 
10. Possibilidade de utilizar Editor de texto do próprio do sistema e o Microsoft Word; 
11. Cadastro e geração dos documentos oficiais gerados a partir de modelos pré-
definidos pelo usuário, os documentos oficiais de ofícios, indicações, requerimentos, 
moções, portarias, pedidos de informação, recursos, projetos, medidas provisórias, 
propostas de emenda à LOM, leis, decretos legislativos, resoluções, pareceres dentre 
outros atinentes ao Poder Legislativo, devem estar contidos, na íntegra, na base de 
dados do sistema; 
12. Controle e vinculação de todo o trâmite de projetos, propostas, bem como de suas 
emendas, subemendas, substitutivos, vetos e pareceres, e ainda, controle de todas as 
Proposições apresentadas e a situação em que se encontram; 
13. Cadastro de presença e pronunciamentos dos Vereadores nas sessões plenárias; 
14. Geração automática de Material do Expediente e Ata da Reunião. Os documentos 
supracitados, gerados a partir das Proposituras e Material registrados no sistema, 
devem permitir a realização de qualquer alteração que se faça necessária; 
15. Possibilidade de cadastramento de comissões permanentes, mesa diretora, 
presidente e vice-presidente desde a primeira legislatura; 
16. Controle de prazos na emissão de Parecer, trâmite de Projetos em Regime de 
urgência, de Proposições encaminhadas que necessitam resposta, na Promulgação 
de projetos, etc.; 
17. Consolidação e vinculação de leis. Quando houver uma alteração ou revogação de 
determinada Lei, deve existir a opção de alteração, inclusão ou substituição do texto 
ou partes deste, como artigos, palavras, etc., normalmente na lei original, e ainda, 
realizar a vinculação entre leis, que estejam citadas no texto, possibilitando um rápido 
acesso. As referidas informações também devem ser disponibilizadas na Internet, 
após exportação; 
18. Relatórios: Além da emissão de relatórios sobre as informações registradas, 
possibilidade de emitir relatórios anuais que contenham a descrição de projetos, leis e 
outros atos pertinentes à Câmara apresentados no exercício; relatórios 
individualizados por vereador, de toda matéria apresentada pelo mesmo; leis 
aprovadas, e ainda informações quantitativas de todo trabalho realizado pela Casa 
Legislativa;  



 

19. Possibilidade de emissão de consultas e relatórios tais como: Material 
Protocolado, através de pesquisa por período, origem/remetente, situação da 
propositura protocolada, agenda do presidente, por palavra-chave contida no texto do 
protocolo, dentre outros; Ofícios da Câmara por período ou palavra-chave contida no 
ofício, autor, etc.; Matéria Protocolada que necessita resposta, encaminha documento, 
em resposta a oficio ou a documentos, com prazo de devolução vencido, 
encaminhada ou respondida, etc.; 
20. Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem nos textos de atos de 
competência da Câmara Municipal, tais como Leis, Ofícios, Proposições, Projetos, 
etc., não necessitando o cadastramento prévio de palavras chave para pesquisa; 
21. Gerar a agenda do Presidente a partir dos convites protocolados; 
22. Possibilidade de gerar etiquetas ou impressão diretamente nos envelopes dos 
Destinatários cadastrados no sistema (mala direta); 
23. Possibilidade de ter a íntegra da Legislação Municipal, Lei Orgânica do Município, 
Regimento Interno, e ainda, a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei 
de Responsabilidade Fiscal que devem estar incorporadas ao sistema; 
24. Controle de ofícios que encaminham documentos e/ou necessitam resposta; 
25. Possibilitar o cadastramento de um novo tipo de propositura, sendo que o próprio 
sistema irá gerar nova tela e respectivos campos de cadastramento; 
26. Possibilitar que seja realizado trâmite de uma indicação, requerimento, moção, 
resolução MD, portaria, pedido de informação e recurso, no sistema, contendo as 
etapas: envio para parecer, parecer, pedido de vistas, pedido de adiamento de 
votação e votação; 
27. Possibilidade de obter consultas da legislação municipal, partindo da lei original 
seguida por todas as leis que a alterou ou a revogou; 
28. Possibilidade de enviar através da Internet, diretamente do sistema, como arquivo 
Anexo, os documentos oficiais gerados no sistema, nas respectivas telas de 
cadastramento; 
29. Possibilidade de Anexar arquivos, tais como Planilhas, Tabelas, documentos 
digitalizados, dentre outros, nas telas de cadastramento de Proposituras e Normas 
Legislativas; 
30. Cadastro com os dados pessoais, comerciais e dos mandatos dos Vereadores e 
respectivas fotos; 
31. Possibilidade de obter informações referentes às comissões temporárias, tais 
como suas composições, acompanhamento dos respectivos trâmites, documentos 
associados e relatórios finais; 
32. Possibilidade de localização e acesso rápido dos arquivos de gravação em áudio 
e/ou vídeo de Sessões Plenárias da Câmara, através da associação entre este 
arquivo e a Sessão Plenária contida no sistema; 
33. LOG - registro das atividades ocorridas no sistema, tendo-se segurança total sobre 
qualquer procedimento realizado no mesmo, com o registro exato de data, horário, 
computador e ação nas telas de cadastramento que determinado Usuário realizou; 
34. Possibilidade de transferência de informações de relatórios do sistema, para 



 

outros aplicativos, como Word; 
35. Impressão à partir de qualquer consulta realizada; 
36. Possibilidade de anexar digitalização das Leis Municipais, Decretos Legislativos, 
Resoluções, Emendas à Lei Orgânica, Projetos, Medidas Provisórias, Indicações, 
Requerimentos, Moções, Portarias, Pedidos de informação, Recursos, tornando 
possível o reconhecimento, atualização, visualização, pesquisa e impressão das 
Imagens digitais dos referidos documentos através do sistema; 
37. No Protocolo, permitir a digitalização de Documentos em resposta à documentos 
encaminhados pela Câmara;  
38. Permitir o acesso ao sistema por todos os Gabinetes, permitindo aos Vereadores 
e/ou Assessores a elaboração de Solicitação de Indicações, Requerimentos, Moções, 
Portarias, Pedidos de informação, Recursos, Projetos, Emendas, Substitutivos e 
outros Anexos, para envio seguro diretamente ao Setor Legislativo da Câmara, 
utilizando-se da rede de micros existente; 
39. Possibilidade Setor Legislativo da Câmara, realizar correção e emissão do 
Documento Oficial propriamente dito, das Proposituras supracitadas; 
40. Controle de senhas e permissões de usuários Gabinete; 
41. Segurança e sigilo sobre as informações geradas nos Gabinetes, impossibilitando 
divulgação destas, até o encaminhamento a secretaria legislativa / setor legislativo; 
42. Possibilitar utilização de layout personalizado no sistema, permitindo ao próprio 
usuário: Selecionar a imagem de fundo do sistema e das telas do mesmo; Selecionar 
o tipo e a cor da fonte, do menu principal do sistema,  dos campos das telas , e ainda, 
definir fonte e cor diferente para os diversos tipos de campos das telas, tais como: 
campo chave, campo código que possuem consulta associada, campo de texto e 
campo descritivo; 
43. Permitir abrir, por padrão, as telas do sistema maximizadas; 
44. Integração com o sistema de gerenciamento da sessão plenária, permitindo a 
exportação de todo o material que entrará na sessão plenária como indicações, 
requerimentos, moções, pedidos de informação, projetos, arquivos anexados e 
respostas protocoladas das proposições supracitadas, emenda, subemenda, 
substitutivo, emenda ao substitutivo,  subemenda ao substitutivo, veto, ofícios, 
pareceres, protocolo, pauta regimental, material do expediente, ata da reunião, 
possibilitando a utilização dos mesmos na forma digital; 
45. Possibilitar que sejam realizadas assinaturas digitais no formato PDF; 
46. Deve possuir funcionalidades para geração e validação de assinaturas simples, 
múltiplas assinaturas e assinatura de certificação no formato PDF Signature de acordo 
com o padrão ISO 32000-1, garantindo a autenticidade e integridade; 
47. Possuir serviços de carimbo de tempo com homologação do ITI (Instituto Nacional 
de Tecnologia da Informação), e que receberá as requisições de Carimbo de Tempos 
originados nas aplicações, fornecendo o respectivo Carimbo em conformidade com as 
normas técnicas e regulamentares; 
48. Possibilitar assinatura eletrônica dos tipos A1 ou A3 (Smart Card ou Token) com 
certificação ICP-BRASIL, regulamentado pelo ITI, nos padrões x509 e PaDES, via 



 

sistema; 
49. Todos os documentos deverão estar disponíveis para acesso no site da Câmara 
bem como no servidor da Contratada para a verificação e validação da assinatura; 
50. Todas as informações das assinaturas, deverão possuir marca d’água nos 
documentos; 
51. Possibilitar consultas dos documentos com assinatura digital pendentes; 
52. Permitir que seja realizado a remoção das assinaturas do documento; 
53. Comunicar qualquer Autoridade Certificadora do Tempo localizada no Brasil, que 
estão dentro das normas da AC-Raiz ICP-Brasil para obtenção de Carimbos do 
Tempo associado a assinatura digital, provando sua existência em determinado 
período, sendo que os custos relacionados ao Carimbo do Tempo será custeado pela 
Câmara; 
54. Exportar os documentos assinados digitalmente para o servidor da Contratada 
para validação das assinatura e download do documento PDF devidamente assinado; 
55. Possibilitar a inclusão de certificados A1 para a base de dados do sistema de 
modo criptografado, para uso posterior; 
56. Permitir a formatação da assinatura podendo definir o texto a ser apresentado, 
definição do tipo, cor e tamanho da fonte, localização da assinatura no documento, 
definição de cor e posição do QR Code, dentre outras funções nos seguintes 
documentos: Ofício, Ofício de Gabinete, Proposição, Parecer de Proposição, Projeto, 
Anexo, Parecer do Projeto, Redação Final, Normas Legislativas, Material do 
Expediente e Ata da Reunião;  
57. Quanto a segurança para alteração do documento oficial já assinado digitalmente, 
deve ser previsto possibilidade de: 
• Remoção automática da assinatura e posterior geração de nova assinatura. 
• Bloqueio do documento oficial para alteração. 
• Escolha manual para efetivação ou não da alteração, com a remoção da assinatura; 
58. Permitir a parametrização para seleção dos vereadores que assinam o Material do 
Expediente e a Ata da Reunião; 
59. Possibilitar o acesso ao Documento Oficial que contenha ou não assinatura digital; 
60. Permitir que possa ser assinada digitalmente qualquer imagem associada nos 
seguintes documentos: Proposição, Parecer de Proposição, Projeto, Anexo, Parecer 
do Projeto, Redação Final, Normas Legislativas. 
 
CONTROLE DE FROTAS 
1. Possuir cadastro de Impostos: Cadastro dos impostos 
2. Possuir cadastro das marcas dos veículos 
3. Cadastrar Serviços que podem ser feitos nos carros 
4. Cadastro das funções (cargos) 
5. Possuir cadastro de Centros de Custo integrado com a contabilidade; 
6. Possuir Cadastro de Pessoa Física integrado com os cadastros de motoristas, 
profissionais e responsáveis. 
7. Possuir Cadastro de Pessoa Jurídica integrado com os cadastros de oficinas e 
fornecedores. 



 

8. Possuir Cadastro de Motoristas: Todas as pessoas que usarão os carros tem que 
estar cadastradas em motoristas. 
9. Possuir Cadastro de Profissionais 
11. Possuir Cadastro de Oficinas: Cadastro das oficinas que dão manutenção nos 
carros. 
12. Possuir Cadastro de Responsáveis pelos carros e pelo controle da frota. 
13. Possuir Cadastro de Fornecedores. 
14. Possuir Cadastro de Posições dos Acessórios e Equipamentos: Posição dos 
acessórios que o carro possui. Interno, Externo, etc. 
15. Possuir Cadastro de Acessórios e Equipamentos que o veículo possuir; 
16. Possuir Cadastro de Órgãos e Unidades / Locais: 
17. Possuir Cadastro de Classes de Veículos: Passeio, utilitário pequeno, utilitário 
médio, utilitário grande, transporte coletivo, maquinário agrícola, maquinário rodoviário. 
18. Possuir Cadastro de Veículos: Cadastro de todos os veículos. 
19. Possuir Cadastro de Combustíveis: Álcool, gasolina, diesel. 
20. Possuir Cadastro de Bombas de Combustível: Se o município tiver bomba de 
combustível pode cadastrar no sistema. 
21. Possuir Cadastro de Entrada de Estoque de Combustível: Quando tem a bomba 
pode controlar o estoque.    
22. Possuir Controle de abastecimentos interno – quando adquirem combustíveis direto 
da distribuidora. 
23. Possuir Controle de abastecimentos externos - Para abastecimentos fora do 
município 
24. Possuir Controle de abastecimento Conveniado - Para abastecimentos através de 
licitações, e ir abastecendo aos poucos até zerar a quantidade licitada. 
25. Possuir Cadastro de Requisições de Abastecimento: Requisição que o sistema emite 
para o motorista ou quem estiver usando o carro poder ir ao posto e colocar combustível. 
26. Possuir Cadastro de Abastecimento Interno: Quando tem bomba de abastecimento 
no município e a pessoa abastece nela o abastecimento é registrado nesta tela. 
27. Possuir Cadastro de Abastecimento Externo: Quando o abastecimento é feito em um 
posto de gasolina. 
28. Possuir Cadastro de Grupos e Sub-Grupos de Itens de Estoque: Os itens podem ser 
agrupados por grupo e subgrupo. Ex: Filtro – Filtro de Óleo. 
29. Possuir Cadastro de Itens de Estoque: São todos os itens que podem ser trocados 
no carro. Ex: filtro de óleo. 
30. Possuir Cadastro de Entrada de Itens de Estoque: Se o setor tiver itens/peças em 
estoque pode lançar no sistema e controlar o estoque. 
31. Possuir Cadastro de Especificação dos Acessórios e Equipamentos nos Veículos: 
Tudo que o veículo tiver. Ex: som, roda pode ser lançado no sistema para especificar 
tudo que o carro tem. 
32. Possuir Cadastro de Vencimento de Impostos: Os impostos (IPVA, licenciamento) 
podem ser lançados no sistema e depois visualizados no relatório. 
33. Possuir Cadastro de Manutenção de Veículos onde se registra os serviços que foram 
feitos e as peças que foram trocadas. 
34. Possuir Cadastro de Destinos do Trânsito: Os destinos mais comuns podem ser 
lançados nesta tela. 
35. Possuir Cadastro de Trânsito de Veículos: Para controlar todas as saídas dos 
veículos, com nome do motorista, destino, data/hora de saída e chegada, quilometragem 
inicial e final. 
36. Possuir Cadastro de Tipos de Ocorrência de Trânsito: Cadastro dos tipos de multa. 



 

37. Possuir Cadastro de Ocorrências de Trânsito: Lançamento das multas que foram 
levadas, com nome do motorista, data/hora, valor da multa e pontuação. 
38. Possuir Cadastro de Movimentação de Veículos entre Locais: Se um carro pertence 
a um setor e depois vai pra outro o usuário do sistema pode fazer a troca no sistema. 
39. Exportar os arquivos para o SIM-AM, em formato texto, conforme exigido pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná: 
39.1. Relatórios Trânsito de Veículos 
39.2. Relatórios Entrada de Itens de Estoque 
39.3. Relatórios Abastecimento Interno 
39.4.   Relatórios Abastecimento Externo 
39.5. Relatórios Manutenção de Veículos 
39.6.   Relatórios Ocorrências de Trânsito 
39.7.   Relatórios Vencimento de Impostos 
39.8.   Relatórios Despesas por Centro de Custo 
39.9.   Relatórios Despesas por Veículo 
39.10.   Relatórios Boletim de Despesas com Abastecimento 
39.11.   O sistema deve funcionar em plataforma WEB. 
 
COMPRAS E LICITAÇÕES 
1. Cadastro de fornecedores e contas de despesas compartilhadas com a contabilidade 
com acesso simultâneo à mesma base de dados contábil; 
2. Cadastro de produtos e serviços classificados em grupos e subgrupos; 
3. Emissão de solicitações de compra de material e serviços com as indicações das 
dotações orçamentárias – órgão, unidade, projeto ou atividade, natureza de despesa, 
fonte de recursos e complemento da natureza; 
4. Abertura dos processos de compras com o acompanhamento de seus andamentos 
em todo o processo, desde a requisição até o pagamento; 
5. Controle dos processos licitatórios de maneira que impeça o andamento se o 
processo não for deferido; 
6. Possibilidade de acompanhar a situação da dotação (interligado com o sistema de 
orçamento), lançando previsões na fase inicial do processo, e acompanhamento até a 
fase de compras/empenho, via relatórios. 
7. O status do processo de compra ou do processo licitatório, permitindo ao usuário 
interessado consultar a real situação e o local onde se encontra, deve ser consultado a 
partir da solicitação de compra original, tornando desnecessário conhecer os demais 
números de processo, bastando ter em mãos o número da solicitação original; 
8. Cadastro de licitações com geração dos editais; 
9. Geração dos editais e demais documentos, a partir de modelos pré- definidos; 
9.1. Os modelos devem ser alterados pelos operadores; 
9.2. Deve haver a possibilidade de haver mais de um modelo para cada documento, 
guardando em base todos os modelos criados; 
9.3. Cada documento deve ser automaticamente mesclado com as informações de 
processos e/ ou licitações, com dados de itens, contas e outros que sejam inerentes ao 
documento; 
9.4. Todos os documentos emitidos devem ser armazenados na base de dados, 
permitindo uma rápida recuperação no momento em que for necessário; 
10. Geração dos editais, anexos de demais documentos a partir de modelos pré- 
definidos com a gravação na base de dados dos documentos emitidos; 
11. Cadastro de propostas com a emissão de mapa de apuração e indicação de 
vencedores; 



 

12. Leitura de propostas a partir de meio magnético com geração automática dos mapas; 
13. Apuração das propostas por avaliação global, por lote, por item, podendo ser pelo 
menor valor ou pelo maior desconto;   
14. Acompanhamento do pregão presencial com o registro de todos os lances, 
preservando todas as rodadas até a seleção do vencedor; 
15. Modalidade registro de preços, com o controle das
 quantidades licitadas/adquiridas; 
16. Controle dos contratos, armazenando os documentos, e controlando vencimentos e 
saldos de quantidade e valor; 
17. Possibilidade de emissão de requisições de empenhos com integração com a 
Contabilidade e no momento do empenho, só é necessário informar o número da 
requisição correspondente buscando automaticamente todas as informações 
necessárias. 
18. Possibilidade de gerar empenhos automáticos através da requisição de 
compras/requisição de empenhos. 
19. Gravação de atestados de liquidação, com a identificação do recebedor do 
produto/serviço; 
20. Publicação dos contratos na Internet no site da Entidade através do Portal da 
Transparência; 
21. Publicação dos editais e seus anexos na Internet, bem como as atas e documentos 
pertinentes, permitindo o download destes; 
22. Controle de Requisição de compras. 
23. Possuir relatório de análise de fechamento da licitação (%) de economia entre valor 
máximo e valor homologado).  
24.     Possuir rotina para realização de exportação de dados para o Mural de Licitações 
do TCE-PR. 
. 
RECURSOS HUMANOS E FOLHA PAGAMENTO 
1. O Sistema deverá ser desenvolvido em plataforma Web, sendo permitido o acesso 
pela intranet e pela internet; 
2. O Sistema deverá registrar o log da utilização de todas as transações realizadas por 
usuário; 
3. Possuir controle de acesso dos usuários configurado por perfil de acesso por grupo ou 
individual, sendo possível configurar a permissão ou a não permissão das opeções de 
consultas, inclusão, alteração e exclusão por tela do sistema; 
4. Possuir pesquisa em todas as telas que permitam selecionar os campos que existem 
nas próprias telas; 
5. Permitir a emissão de relatórios das pesquisas realizadas nas telas; 
6. Permitir o cadastro de pessoas individualmente aos contratos de folha de pagamento; 
7. Permitir o cadastro de contratos de folha de pagamentos sendo possivel classificar os 
vinculos em Concursados,  
8. Possuir cadastros e hierarquização das unidades administrativas e das unidades 
orçamentárias da entidade; 
9. Possuir a vinculação entre as estruturas administrativas e orçamentárias; 
10. Permitir filtrar os lançamentos de folha de pagamento por unidades administrativas; 
11. Permitir o cadastro de contratos de folha de pagamentos sendo possivel classificar 
os vinculos em Concursados, Comissionados, Cargos Eletivos, Prestadores de Serviços, 
Temporários e os demais necessários; 
12. Comissionados, Cargos Eletivos, Prestadores de Serviços, Temporários e os demais 
necessários; 



 

13. Realiza validação nos números de CPF, CNPJ E PIS/PASEP; 
14. Permitir realizar cadastro dos beneficiários de pensão alimentícia, onde possam ser 
definidos diferentes parâmetros de acordo com cada tipo de sentença judicial, afim de 
realizar cálculos automatizados; 
 
15. Possibilitar o cadastro do organograma de acordo com a estrutura existente na 
Entidade; 
16. Permitir a alteração da estrutura do organograma, mantendo todo histórico anterior; 
17. Controlar histórico das nomeações de cargo comissão e funções gratificadas para 
servidores efetivos, assim como a realização do controle de vagas ocupadas durante as 
nomeações; 
18. Mostrar o número de vagas disponíveis de cargos por nivel; 
19. Gerar automaticamente o desconto redutor de remuneração na folha de pagamento 
de acordo com o teto definido pela Câmara; 
20. Gerar automaticamente o complemento de salário mínimo vigente para servidores 
com salários inferiores; 
21. Disponibilizar o controle de mais de uma conta débito para a realização dos 
pagamentos de folha; 
22. Possibilitar realizar o cálculo de adiantamento de 13° Salário e Férias no mês de 
aniversário do servidor automaticamente; 
23. Permitir o controle de tempo de estágio probatório por cargo de acordo com as 
regras da entidade; 
24. Gerar os empenhos da folha por data de pagamento para integração contábil; 
25. Permitir reajustar os valores do quadro salarial, possibilitando realizar a consulta do 
impacto do aumento antes de efetivar os reajustes; 
26. Realizar cálculo dos valores e bases de cálculos de encargos patronais, como 
aporte, patronal, FGTS e taxa administrativa; 
27. Demonstrar bases de cálculos de cada verba existente na ficha financeira do 
servidor. 
28. Possibilitar emissão de termos de exonerações e ou rescisões conforme legislação 
vigente. 
29. Demonstrar na emissão do holerite a parcela atual dos empréstimos de consignados 
do servidor. 
30. Possibilitar a gravação de filtros para emissão de relatórios. 
31. Realizar cadastro de servidores, prestadores de serviços entre outros que prestem 
serviços ao Município; 
32. Realizar cálculo de pagamento de salário, férias, décimo terceiro, rescisão de 
contrato, licença, entre outros cálculos que envolvam as obrigações trabalhistas aos 
servidores; 
33 Emitir relatórios gerenciais para conferencia, acompanhamento e planejamento das 
decisões a serem tomadas na administração de pessoal; 
34. Geração de arquivos e relatório para integração com a Receita Federal, Ministério do 
Trabalho, Instituto de Previdência, TCE ou qualquer órgão que venha a solicitar 
informações; 
35. Gerenciar toda vida funcional do servidor (jornada de trabalho, plano de cargos e 
salários, medicina do trabalho, avaliações de desempenho e estagio probatório, etc); 
36. Possuir tela de Consulta com os dados agrupados da vida funcional do servidor; 
37. Possui gráfico comparativo mensal da ficha financeira do servidor; 
38. Fornecer informações atualizadas ao Portal da Transparência e Holerite Web; 
39. Atualização dentro das normas e legislação trabalhista vigente; 



 

40. Ser integrado ao sistema de ponto eletrônico utilizado pela Câmara, quando existir; 
41. Possuir processo de CONCURSO e Acompanhamentos de processos seletivos para 
provimento de vagas, permitir a importação dos candidatos aprovados;  
42. Filtrar os servidores vinculados nas unidades administrativas nos lançamentos de 
folha de pagamento 
43. Possuir cadastro de transferências com ou sem ônus, sem elas com ou sem opção 
de geração automática de contrato de trabalho. 
44. Possuir cadastro cedências internas e externas, sendo elas com ou sem ônus, sem 
elas com ou sem opção de geração automática de contrato de trabalho. 
45. Possuir configuração para demonstração de cotas informativas em percentuais da 
capacidade de endividamento sendo permitido a parametrização dos itens das cotas, 
como por exemplo: Cartão de Crédito, Empréstimos Consignados, Convênios, 
Sindicatos, Associações.  
46.Possuir bloqueio temporário e programado de eventos de folha de pagamento, sendo 
automático e proporcional o retorno do evento para a folha de pagamento do servidor; 
47. Possibilitar na tela de consulta, a edição dos campos que são apresentados podendo 
retirar colunas e imprimir o resultado pesquisado. 
48. Permitir o cadastro de tempo de serviço anterior e de licença prêmio não gozada 
com possibilidade de averbação do tempo de serviço para cálculo de adicionais, licença 
prêmio e/ou aposentadoria, possibilitando informação de fator de conversão do tempo; 
49. Deve controlar a escolaridade do servidor, incluindo ensino superior, cursos, 
treinamentos e experiências anteriores; 
50. Permitir informar os atos publicados para cada servidor ao longo de sua carreira 
registrando automaticamente a respectiva movimentação de pessoal; 
51. Permitir que os lançamentos como lançamentos de folha, horas extras, função 
gratificada, entre outros sejam feitos retroativos; 
52. Permitir que o cálculo seja feito retroativo, individualizando as verbas de rendimento 
e de descontos na ficha financeira por mês, conforme parâmetro de meses da retroação; 
53. O Sistema precisa estar preparado para Importação das informações para o eSocial; 
 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
1. Deve utilizar o mesmo banco de dados dos sistemas (contabilidade, planejamento, 
orçamento, tesouraria, compras e licitações e patrimônio), sem a necessidade de realizar 
cópias periódicas ou processamento em lote; 
2. Deve permitir as consultas: 
2.1. Extrato de fornecedores que conste todos os empenhos, liquidações e pagamentos, 
incluindo as retenções efetuadas, consolidando os saldos a liquidar e a pagar; 
2.2. Relatório da execução orçamentária de 4320/64, em tempo real diretamente do 
banco de dados; 
2.3. Relação de salários por função; 
2.4. Todos os documentos de licitações em qualquer fase. Qualquer documento gerado 
nas licitações pode ser divulgado imediatamente após a geração, sem a necessidade de 
gerar arquivos ou copiá-los para pastas específicas; 
3. Deverá atender a todas as exigências da Promotoria Local sempre que solicitado; 
4. Ter todos os menus, categorias e relatórios customizáveis seja em quantidades ou 
descritivos. 
5. Possibilidade de informar se os relatórios solicitados se aplicam ou não possui a 
entidade; 
6. Possuir a criação de filtros distintos por categoria; 
7. Anexos da LRF (RGF e RREO) em tempo real diretamente do banco de dados sem a 



 

necessidade de anexar manualmente; 
8. Atender a Instrução 89/2013 – TCE/Pr 

 
OUTROS REQUISITOS 
1. Os dados devem estar disponíveis para que os técnicos da Câmara Municipal 

possam realizar pesquisas. As senhas para acesso de leitura ao banco de 
dados devem ser repassadas aos técnicos da Câmara. 

 
2. Os programas devem possibilitar a emissão de relatórios, formulários, em 

papel sem impressão, nas impressoras (Jato de Tinta e laser) da Entidade. 
Sem a necessidade de confecção de formulário contínuo; 

 
3. Os programas devem “rodar” em rede, permitindo mais de um usuário 

executar o mesmo procedimento simultaneamente, sem riscos de 
travamento, corrupção de dados ou obtenção de informações erradas. 

 
TESTE DE CONFORMIDADE 
1. A licitante que apresentar a proposta melhor classificada será convocada para o 

teste de conformidade da solução objeto deste edital, a fim de comprovar o 
atendimento dos requisitos obrigatórios (mínimos) evidenciados neste termo de 
referência e que declarou atendimento. Caso a solução da licitante não seja 
aprovada no teste de conformidade, a mesma será desclassificada, sendo 
convocada para a realização deste teste as demais licitantes, por ordem de 
classificação. A licitante cuja solução for reprovada no teste de 
conformidade, ou seja, não atender a qualquer dos r equisitos obrigatórios 
que declarou atender, poderá ser julgada inidônea p ara contratar com a 
Administração Pública. 

 
2. A licitante terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para demonstrar o 
funcionamento do sistema , que será avaliado pelos responsáveis dos departamentos 
solicitantes. 

 
3. Após a avaliação de cada responsável fará um relatório, aprovando ou 
reprovando os sistemas . 
3.1- Em caso de reprovação a empresa será desclassificada, e será publicado nova 
data para abertura do envelope de habilitação da segunda colocada, tendo a mesma 
o mesmo prazo, que a empresa anterior. 
3.2- Em caso de aprovação a empresa será habilitada e declarada vencedora do 
certame.  

 
4. SERÁ REPROVADA (DESCLASSIFICADA) A PROPONENTE QU E DEIXAR DE 
CUMPRIR 100% (CEM POR CENTO) DOS REQUISITOS MÍNIMOS DOS 
SISTEMAS e DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE TER MO DE 
REFERÊNCIA.



 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA 
(Imprimir em papel timbrado da Licitante) 

 
Processo Administrativo nº 05/2018 
Tomada de Preços nº 02/2018 CMU 
 
A 
Comissão Permanente de Licitações 
Câmara Municipal de Uniflor 
Uniflor - PR 

 
RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ Nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
TELEFONES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
Em atendimento ao disposto no processo Licitatório de referência, 

apresentamos nossa proposta para a oferta de Contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de licen ciamento de uso de 
Sistemas Integrados de Gestão Pública Municipal, co m suporte técnico, 
conversão, implantação e manutenção, com acesso sim ultâneo para usuários 
da Câmara Municipal, nas áreas de Contabilidade Púb lica, Orçamento Anual, 
Plano Plurianual, Tesouraria, Patrimônio, Compras e  Licitações, Portal da 
Transparência, Controle Legislativo, Controle de Fr otas Web, Recursos 
Humanos e Folha de Pagamento , na forma abaixo: 
Item Quant  Unidade  Descrição  Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

01 12 Meses Contabilidade Pública, Orçamento Anual e Plano 
Plurianual, Tesouraria, Patrimônio e exportação 
SIM-AM. 

  

02 12 Meses Controle Legislativo   
03 12 Meses Controle de Frotas Web   
04 12 Meses Compras e Licitações   
05 12 Meses Recursos Humanos e Folha de Pagamento   
06 12 Meses Portal da Transparência   
07 100 HORAS Atendimento Técnico, orientação e capacitação.   
Total   

 

*Inserir valor total por extenso: R$ XX.XXX.XX (XXX XXXXXXXXXXXXXXXX) 

OBS: 



 

1) Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos, tributos, todas e 
quaisquer despesas de responsabilidade da licitante que, direta ou indiretamente, 
decorram do fornecimento do objeto licitado. 

  

2) Declaro expressamente que aceito todas as condições  do Edital – TOMADA 
DE PREÇOS Nº 02/2018 CMU, dos quais tenho pleno con hecimento e submeto- 
me às normas e especificações do presente edital, t endo recebido cópia do 
referido Edital. 

 
 

VALIDADE DA PROPOSTA (MÍNIMO 60 DIAS CORRIDOS): XXX XXX 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

Nome e Carimbo CNPJ 
Identificação e assinatura do representante legal d a licitante 



 

 
 
 
 
 

 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA (MODELO) 
(Imprimir em papel timbrado da Licitante) 

 
 

Processo Administrativo nº 05/2018 
Tomada de Preços nº 02/2018 CMU 
 
A 
Comissão Permanente de Licitações 
Câmara Municipal de Uniflor 
Uniflor - PR 

 
RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ Nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
TELEFONES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 
 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação na modalidade de 
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2018 CMU, por seu representante credenciado, 
declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93, obrigando a 
empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão 
Permanente de Licitação, que julgou os documentos de habilitação, renunciando, 
expressamente, ao direito de recurso da fase habilitatória e ao respectivo prazo e 
concordando com o prosseguimento licitatório, passando-se à abertura dos 
envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados. 

 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

Nome e Carimbo CNPJ 
Identificação e assinatura do representante legal d a licitante 

 (Documento a ser apresentado fora do envelope) 
 



 

 
 
 
 
 

ANEXO IV  
CARTA DE CREDENCIAMENTO (MODELO) 

(Imprimir em papel timbrado da Licitante) 
(Documento a ser apresentado fora do envelope) 

 
 
Processo Administrativo nº 05/2018 
Tomada de Preços nº 02/2018 CMU 
 
A 
Comissão Permanente de Licitações 
Câmara Municipal de Uniflor 
Uniflor - PR 

 
 

RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ Nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
TELEFONES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 

Pela presente credenciamos o(a) Sr(a).    , 
portador(a)  da  cédula  de  identidade  sob  nº   e  CPF  sob 
nº  a participar do procedimento licitatório, sob a 
modalidade de TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2018 CMU, instaurado pela Câmara 
Municipal de Uniflor. 

 
 

Na qualidade de representante legal da empresa  , 
outorga-se ao(à) acima credenciado (a), dentre outros poderes, o de renunciar ao 
direito de interposição de recurso. 

 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

Nome e Carimbo CNPJ 
Identificação e assinatura do representante legal d a licitante 

***COM FIRMA RECONHECIDA***  



 

 

 
 

 

 
ANEXO  V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS (MO DELO) 
(Imprimir em papel timbrado da Licitante) 

 
 

Processo Administrativo nº 05/2018 
Tomada de Preços nº 02/2018 CMU 
 
A 
Comissão Permanente de Licitações 
Câmara Municipal de Uniflor 
Uniflor - PR 

 
RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ Nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
TELEFONES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 
 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2018 
CMU, instaurado pela Câmara Municipal de Uniflor, que não fomos condenados nas 
sanções do inciso III e IV, art. 87, da Lei 8.666/93. 

 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

Nome e Carimbo CNPJ 
Identificação e assinatura do representante legal d a licitante 



 

 

 

 

 
ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU ACESSO À DOCUMENTAÇÃ O 
(MODELO) 

(Imprimir em papel timbrado da Licitante) 
 
 

Processo Administrativo nº 05/2018 
Tomada de Preços nº 02/2018 CMU 
 
A 
Comissão Permanente de Licitações 
Câmara Municipal de Uniflor 
Uniflor - PR 

 
RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ Nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
TELEFONES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 
 

Declaramos para os devidos fins de direito que recebemos todos os 
documentos e anexos referentes ao edital do processo licitatório Tomada de Preços 
02/2018 CMU, declinado e tomamos conhecimento de todas as informações 
necessárias para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

Nome e Carimbo CNPJ 
Identificação e assinatura do representante legal d a licitante 



 

 

 

 

 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO (cumprimento da Lei nº 9.854/1 999) 
(Imprimir em papel timbrado da Licitante) 

 
 

Processo Administrativo nº 05/2018 
Tomada de Preços nº 02/2018 CMU 
 
A 
Comissão Permanente de Licitações 
Câmara Municipal de Uniflor 
Uniflor - PR 

 
RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ Nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
TELEFONES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 
 

 
A empresa acima qualificada, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
no............................ e do CPF no  .........................,  DECLARA , para fins do  disposto 
no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 
9.854, de 27 d e outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos. 

 
 
 
 

 
Local e data. 

 
 
 
 

Nome e Carimbo CNPJ 
Identificação e assinatura do representante legal d a licitante 



 

 

 

 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE  
PEQUENO PORTE 

(Imprimir em papel timbrado da Licitante) 
 
 

Processo Administrativo nº 05/2018 
Tomada de Preços nº 02/2018 CMU 
 
A 
Comissão Permanente de Licitações 
Câmara Municipal de Uniflor 
Uniflor - PR 

 
RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ Nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
TELEFONES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 
 
 
 

 
Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas 

previstas neste ato convocatório, que a empresa--------------------------------------- 
--------------------------------------------------------------CNPJ nº.-------------------------------------- 
é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento 
previsto na lei complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos 
declaro conhecer na integra, estando apta, portanto a exercer o direito de preferência 
como critério de desempate no procedimento licitatório da Tomada de Preços nº 
02/2018 CMU, realizado pela Câmara Municipal de Uniflor. 

 
 

Local e data. 
 
 
 
 

Nome e Carimbo CNPJ 
Identificação e assinatura do representante legal d a licitante 



 

 
 

 

ANEXO IX 
ATESTADO DE VISITA 

 
 
 
LICITANTE: 

CNPJ: 

ENDEREÇO:  

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

Atestamos, para os devidos fins, que em cumprimento  ao Edital de 
Tomada de Preços nº 02/2018 CMU, a empresa acima qu alificada, através de seu 
técnico e/ou representante, Sr.    , CPF nº________, 
REALIZOU A VISITA TÉCNICA e tomou conhecimento da S istemática de 
Trabalho, Infra Estrutura de Rede, Servidor de Dado s, Terminais de Usuário, 
conheceu as condições locais, e demais estruturas d a Câmara Municipal, 
tomando ciência de que CUMPRE as exigências descrit as no Termo de 
Referencia Anexo I, conforme o objeto descriminado no Edital. 

 
 
 
 
 

Câmara Municipal de Uniflor,           de  de 2018. 
 
 
 
 
 
 
 

Funcionário 
CPF/MF nº 



 

ANEXO X 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 05/2018 – CMU 
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2018 – CMU 

  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05/2018 – CMU 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELE BRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR E A EMPRESA ...........  
 
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL 
DE UNIFLOR, neste ato, denominada simplesmente CONTRATANTE , pessoa jurídica 
de direito público interno, com território no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 00.276.597/0001-00, estabelecida na Rua Orquídea, nº 719, na cidade de UNIFLOR 
– PR, CEP: 87.640-000, aqui representada pelo seu Presidente MAYCON RODRIGO 
RODRIGUES DE SOUZA – RG: 7787009-1 SSP PR e CPF: 039.651.569-00, e de 
outro lado a EMPRESA..., pessoa jurídica de direito privado, situada à ..., na cidade de 
..., Estado do ..., portadora do CNPJ nº ..., doravante denominada CONTRATADA , 
neste ato representada por ..., residente à ..., CEP nº 

..., portador do Cadastro de Pessoa Física nº ... e da Cédula de Identidade RG nº 

..., convencionam e mutuamente estipulam o seguinte: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para a pre stação de serviços de 
licenciamento de uso de Sistemas Integrados de Gest ão Pública Municipal, 
com suporte técnico, conversão, implantação e manut enção, com acesso 
simultâneo para usuários da Câmara Municipal, nas á reas de Contabilidade 
Pública, Orçamento Anual, Plano Plurianual, Tesoura ria, Patrimônio, 
Compras e Licitações, Portal da Transparência, Cont role Legislativo, Controle 
de Frotas Web, Recursos Humanos e Folha de Pagament o. 

 
CLÁUSULA   SEGUNDA:    DA    LEGISLAÇÃO    APLICÁVE L    E    DO REGIME 
2.1 A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações e, fundamenta-se no procedimento licitatório, 
modalidade de Tomada de Preços nº 02/2018 CMU , que faz parte integrante 
deste instrumento, aplicando-se, igualmente, a presente relação os demais atos 
legislativos e normatizadores de ordem pública pertinentes.. 
2.2 A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar a execução do objeto deste, desde que o subcontratado 
atenda as exigências de habilitação e qualificação especificadas na licitação 
vinculada ao presente contrato, mediante aprovação do CONTRATANTE. 
2.3 Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo 
respeitado as disposições da Legislação constante desta cláusula, regulados pelos 
preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos Contratos e disposições de direito privado, na forma preconizada pelo 
art. 54 combinado com o inciso XII, do art. 55, da Lei 8.666/93. 



 

2.4 O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no 
Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL E DAS DESPES AS 
3.1 O valor total do contrato é de R$ .......... (.....................). 
3.1.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a 
totalidade da verba, inclusive quanto ao quantitativo previsto. 
3.2 As despesas decorrentes do fornecimento objeto deste contrato correrão as 
expensas de recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária: 
01   CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
001   CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0001.2001 Atendimento ao Processo Legislativo 
3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃ O E 
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 
3.3.90.40.11.00 LOCAÇÃO DE SOFTWARES 
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
3.3 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e 
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 
no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato. De acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93, 
nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, 
salvo, às supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, observadas 
as alíneas correspondentes, mediante análise da Comissão e parecer do 
Departamento Jurídico. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGA MENTO E 
DO REAJUSTE 
4.1 O faturamento deverá ser efetivado, mediante Nota Fiscal/Fatura, que 
deverá ser apresentada até o segundo dia útil da execução; 
4.2 O pagamento será realizado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil, após a 
execução dos serviços; 
4.3 A critério do CONTRATANTE, será procedida consulta junto aos sistemas 
de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 
10.520/02, antes de cada pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, para 
verificação da situação da mesma, relativamente às condições de habilitação 
exigidas na licitação vinculado a este contrato, cujos resultados serão impressos e 
juntados aos autos do processo próprio. 
4.4 Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, 
será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão 
do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
4.5 O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de 
paga ou relevada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
4.5.1 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a mesma 
seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 



 

4.6 Os preços poderão ser revistos desde que comprovado o desequilíbrio 
econômico financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos  
imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato de príncipe, configurando área econômica extraordinária ou 
extracontratual. 
4.7 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem 
como a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura 
do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na 
revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

4.8 A cada 12 (doze) meses de duração, poderá ser reajustado o valor mensal 
das parcelas com base no IGPM (Índice Geral de Preços do Mercado da Fundação 
Getúlio Vargas) ou o Índice que o vier substituir. 
4.9 A revisão dos preços nos termos anteriores, deverão ser submetidos à 
análise da Comissão e parecer do Departamento Jurídico 

 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PR AZO 
5.1 Os serviços deverão ser fornecidos conforme a necessidade e sem a 
obrigatoriedade da sua execução total, conforme condições estabelecidas no 
Anexo I do presente Edital. 
5.1.2 Para a solicitação de execução, o CONTRATANTE obedecerá a informação  
da existência de recursos orçamentários, que indicarão quais os quantitativos do 
pedido. 
5.2 O recebimento dos serviços dar-se-á pela verificação da qualidade e 
quantidade solicitada e conseqüente aceitação pelo chefe ou coordenador 
destinado; 
5.2.1 Caberá ao gestor do contrato rejeitar total ou em parte, os serviços 
executados em desacordo com o objeto deste. 
5.2.2 A aceitação dos serviços contratados, somente ocorrerá após conferência 
dos quantitativos e verificação das respectivas especificações, devendo ser 
recusado aquele que não atenda, em seu todo, às condições previstas neste 
instrumento, ou que se mostre incompatível com padrões de qualidade 
contratados. Ficando ainda suscetível à fiscalização do gestor do contrato quando 
ocorrer o ato de execução dos referidos serviços. 
5.3 As execuções deverão observar as especificações deste instrumento, 
exigências do Anexo I do presente edital e as disposições constantes do Código de 
Defesa do Consumidor Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis e previstas em lei especial, quando for o caso. 
5.4 Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca 
do objeto a que se refere o contrato. 
5.5 No curso da execução do objeto contratual, caberá ao CONTRATANTE, 
diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar o cumprimento das 
especificações exigidas, sem prejuízo daquela exercida pela CONTRATADA. 
5.5.1 A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 



 

responsabilidade da CONTRATADA. 
5.5.2 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e na legislação 
pertinente.   
5.5.3 O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as 
deficiências porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem 
prejuízo das sanções cabíveis. 

 
CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem 
obrigações da CONTRATADA: 
6.1 Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os 
fornecimentos sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os 
problemas que porventura venham a surgir, relacionados particularmente com a 
entrega; 
6.2 Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua 
contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços objeto 
desta contratação sem prévia e expressa anuência da Contratante; 
6.3 Todas as despesas inerentes aos serviços contratados, inclusive as de 
pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, 
aqui entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a 
terceiros; encargos e impostos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou  
indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto contratual; 
6.3.1 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 
6.4 Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte 
do CONTRATANTE; 
6.5 O objeto deverá ser executado diretamente nos locais indicados pela 
CONTRATANTE, mediante a solicitação e quantificação do Gestor do Contrato; 
6.6 Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das despesas 
decorrentes da execução respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua posterior 
devolução, por ineficácia da execução ou se estiver fora de especificação 
contratada; 
6.7 Todo e qualquer fornecimento fora das especificações contratadas e além 
das solicitações do CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta da 
CONTRATADA e deverão ser prontamente atendidas; 
6.8 Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, devendo 
a CONTRATADA em caso de motivada ausência ou empecilho na prestação de 
serviços, responsabilizar-se pelos danos eventualmente causados; 
6.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto desta 
contratação sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
6.10 Quando da subcontratação dos serviços aqui contratado, total ou 
parcialmente, a CONTRATADA obriga-se a exigir dos eventuais subcontratados as 
mesmas condições do presente contrato, respondendo solidariamente com estes 
todas as infrações eventualmente cometidas; 
6.11 Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as 
obrigações por ela assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas 



 

na licitação, vinculada a este instrumento. Além das naturalmente decorrentes do 
presente contrato. 
 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
  

6.12 Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde que 
cumprida as exigências explicitadas neste instrumento; 
6.13 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
6.14 Acompanhar e fiscalizar o Contrato podendo sustar, mandar fazer ou 
desfazer quaisquer fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro das 
normas e especificações; 
6.15 Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no fornecimento; 
6.16 Solicitar a cópia da guia de quitação junto ao INSS, CND e da quitação junto 
ao FGTS/CEF, através do CRF.  

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, 
mora na execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência 
de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o 
máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 
oficialmente; 
III - multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no 
caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de 
indenização dos prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE, e ainda sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 
IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o 
inadimplemento ensejar a rescisão contratual; 
V - A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou 
fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração 
Pública e, será descredenciada junto aos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e das 
demais cominações legais. 
§ 1º - A multa devida, será descontada dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE ou quando for o caso, cobrada judicialmente; 
§ 2º - A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, no 
todo ou em parte, quando o atraso na execução dos serviços for devidamente 
justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo ate 5 (cinco) dias da 
ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este 
improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
7.2 Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 



 

inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 
n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de 
Defesa do Consumidor - Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 

7.3 Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, 
poderá a CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à 
autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, 
desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento da notificação. 

 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 
8.666/93 na forma a seguir: 
§ 1º - São motivos para a rescisão do presente Contrato: 
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o 
cumprimento irregular respectivo; 
II - a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a  
III impossibilidade da conclusão da execução, nos prazos estipulados; o atraso 
injustificado no início do fornecimento; ou a paralisação da execução, sem justa 
causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
IV - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação de forma não admitida neste contrato, sem anuência da 
contratante; 
V - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
VI - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º 
do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
VII - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da 
sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação 
da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do 
contrato; 
VIII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 
está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que  
se refere o contrato; 
IX - a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 
da Lei nº 8.666/93; 
X - a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por 
prazo superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
XI - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo 



 

CONTRATANTE decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos 
ou fornecidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
XII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato;   
XIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis; 
XIV - os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
§ 2º - A rescisão do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a VII e XI do parágrafo anterior; 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; 
III - judicial, nos termos da legislação; 
a) a rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
b) quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do parágrafo primeiro, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos 
regularmente  
c) comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
II - pagamento do custo da desmobilização. 
8.2 Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 
n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de 
Defesa do Consumidor - Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
8.3 Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, 
poderá a CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade 
competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o 
faça devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do 
recebimento da notificação. 
§ 3º - Todas as práticas que ensejem a inexecução ou rescisão deste contrato, 
deverão ser avaliadas pela Comissão mediante parecer do Departamento Jurídico. 

 
 

CLAUSULA NONA: DA VIGÊNCIA 
9.1 O contrato proveniente do presente processo licitatório terá vigência de 12  
(doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ocorrer prorrogação, 
se de interesse das partes, por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 48 
(quarenta e oito) meses, observado o disposto no art. 57, IV, da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO 
10.1 As partes elegem o foro da Comarca de Nova Esperança para dirimir toda e 
qualquer questão pertinente ao presente contrato, renunciando a quaisquer outros 
por mais privilegiados que sejam. 

 
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 03 



 

(três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois 
de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presentes, vai 
pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumprí-lo. 

 
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, EM 
xxDExxxxxx DE 2018. 
 
 

CONTRATANTE CONTRATADA 
 
 

TESTEMUNHA:    
 

TESTEMUNHA:    



 

 
 
 
 

ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE (MODELO) 
(Imprimir em papel timbrado da Licitante) 

 
 

Processo Administrativo nº 05/2018 
Tomada de Preços nº 02/2018 CMU 
 
A 
Comissão Permanente de Licitações 
Câmara Municipal de Uniflor 
Uniflor - PR 

 
RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ Nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
TELEFONES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 

A Empresa acima qualificada, por seu representante legal abaixo assinado, 
portador   (a)  da   Carteira   de Identidade  nº  e   do   CPF nº 
  , DECLARA sob as penas da lei, para os devidos fins, que 
assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos que 
foram apresentados e pela compatibilidade dos programas propostos com os 
requisitos técnicos exigidos no Termo de Referência - Anexo I. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos. 

 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

Nome e Carimbo CNPJ 
Identificação e assinatura do representante legal d a licitante 

 
 
 
 



 

 
 
 
 

ANEXO XII 

 

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

 

 

LICITANTE: 

CNPJ: 

ENDEREÇO:  

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

Em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 22 da Lei 8.666/93, 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que a empresa a cima qualificada, está 

cadastrada nos sistemas informatizados e nos arquiv os da Câmara Municipal 

de Uniflor, estando apta a licitar e contratar com este Poder Legislativo, nos 

termos da Lei. 

 

 

Câmara Municipal de Uniflor,           de  de 2018. 

 

 

 

 
 

Funcionário 
CPF/MF nº 

 

 
CERTIFICADO EMITIDO PELA CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLO R 

O representante Legal da Empresa (ou pessoa com pro curação) deverá 
comparecer na Câmara Municipal de Uniflor com os se guintes documentos: 

a) Cópia do Contrato Social e do Cartão CNPJ da emp resa 
b) Documento de identificação original 

AGENDAR ATRAVÉS DO TELEFONE (44) 3270-1225 


